
  

M
I
N
I
S
T
É
R
I
O
 
DA 

D
E
F
E
S
A
 

E
X
E
R
C
I
T
O
 
B
R
A
S
I
L
E
I
R
O
 

13º 
C
O
M
P
A
N
H
I
A
 
D
E
P
Ó
S
I
T
O
 

DE 
A
R
M
A
M
E
N
T
O
 

E 
M
U
N
I
Ç
Ã
O
 

(2º/29º 
BIB-1974) 

A
V
I
S
O
 
DE 

D
I
S
P
E
N
S
A
 
E
L
E
T
R
Ô
N
I
C
A
 

nº 
06/2023 

(NUP: 
64398.00645/2023-11 

Torna-se 
público 

que 
a 

13º 
Companhia 

Depósito 
de 

A
r
m
a
m
e
n
t
o
 

e 
Munição, 

por 
meio 

da 
Seção 

de 

Aquisição, 
Licitações 

e 
Contratos, 

realizará 
Dispensa 

Eletrônica, 
com 

critério 
de 

julgamento 
menor 

preço, 

na 
hipótese 

do 
art. 

75, 
inciso 

II, 
nos 

termos 
da 

Lei 
nº 

14,133, 
de 

1º 
de 

abril 
de 

2021, 
da 

Instrução 
Normativa 

S
E
G
E
S
/
M
E
 

nº 
67/2021 

e 
demais 

legislação 
aplicável 

 
 

Data 
da 

sessão: 
0
3
/
M
A
I
2
0
2
3
 

Link: 
https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

Horário 
da 

Fase 
de 

Lances: 
8:00 

às 
14:00. 

1. 
O
B
J
E
T
O
:
 

1.1. 
O 

objeto 
da 

presente 
dispensa 

é 
a 

escolha 
da 

proposta 
mais 

vantajosa 
para 

a 
aquisição 

por 

dispensa 
de 

licitação 
de 

E
q
u
i
p
a
m
e
n
t
o
s
 

elétricos 
e 

eletrônicos, 
conforme 

condições, 
quantidades 

e 

exigências 
estabelecidas 

neste 
Aviso 

de 
Contratação 

Direta 
e 

seus 
anexos. 

| 

1.2. 
A 

contratação 
será 

dividida 
em 

itens 
conforme 

tabela 
constante 

abaixo, 
sendo 

utilizado 
para 

contituir 
o 

presente 
processo 

as 
seguintes 

requisições: 
02/23 

— 
SFPC, 

18/23 
— 
Almoxarifado, 

19/23 

— 
Almoxarifado 

e 
24/23 

— 
Almoxarifado; 

Sendo 
desconsiderado 

o 
controie 

de 
Dispensa 

eletrônica 

individual 
e 

unificando 
no 

Nr 
de 

Disp 
Flet 

06/2023, 
o 

qual 
está 

presente 
este 

processo, 
com 

a 

finalidade 
de 

dar 
agilidade 

e 
eficiência 

no 
presente 

processo 
de 

aquisição. 
 
 

44.90.52/ 
p
m
 

, 
. 

Valor 
Unit 

| Valor 
Total 

Item 
Subitem 

Especificação 
do 

Objeto 
Unid 

|Qtd 
M
á
x
 

M
á
x
 

(R$) 
 
 

Switch 
Gigabit 

8 
portas 

Tp-link 
10/100/1000 

01 
| 

37 
ps 

und 
| 02 

| R$168,59 
| 

R$337,18 

 
 

02 
34 

Bebedouro 
Água 

 Colma, 
Tipo 

 Pressão,|und 
| 02 

| 
R$860,97 

| R$ 
1.721,94 

Características 
Adicionais 

2 
Saídas 

Água 
(1 

Para 

Copo 
E 

1 
Para 

Boca), 
Voltagem 

220v, 
Material 

Gabinete 
Aço 

Inoxidável, 
Material 

Corpo 
Aço 

Carbono 
Tratamento 

Antiferrugem 
Pintura 

Rpoxi-, 

Controle 
Manual 

Da 
Temperatura 

Da 
Água 

C
o
m
 

Regulagem 
Externa. 

- 
Filtro 

De 
Água 

C
o
m
 

Carvão 

Ativado 
Impregnado 

(Com 
Prata: 

Impede 
A 

Proliferação 
De 

Microorganismos, 
Elimina 

Sabor 
E 

Odor 
De 

Cloro 
E 

Reduz 
A 

Quantidade 
De 

Cloro. 

[Vazão 
máxima 

(1,/h): 
60, 

Abastecimento: 
Conectado 

  
      

  
    

  
 
 

 
 

  
 
 

Câmara 
Nacional 

de 
Modelos 

de 
Licitações 

e 
Contratos 

— 
C
N
M
L
C
/
C
G
U
I
A
C
H
 

Aviso 
de 

Dispensa 
Eletrônica 

— 
Lei 

nº 
1d. 

133/2t 
e 

IN 
S
E
G
E
S
/
M
E
 

nº 
67/2021 

Versão: 
Agosto/2021 

 
 

 



 
 

à 
Rede 

Hidráulica, 
Acessórios 

inclusos: 
Mangueira 

e 

bucha 
para 

conexão 
no 

ponto 
dágua, 

dimensões 

médias 
Altura 

(cm): 
112, 

Largura 
(cm): 

32, 

Comprimento 
/ 
profundidade 

(cm): 
32, 

Peso 
(kg): 

14,46 

 
 

03 
33 

Kit 
Caixa 

de 
Som 

Ativa 
e 
Passiva 

Falante 
15" 

600w 
Rms 

Titanium 
Bluetooth 

Usb, 
com 

duas 
caixas 

acústicas 
ativa 

e 
passiva 

profissional 
e 
microfones. 

it 
é 
composto 

por 
uma 

Caixa 
Ativa 

at 
15-300 

ti 
e 

outra 
Caixa 

Passiva 
da 

15-300 
tá, 

ambas 
com 

Driver 

em 
Titanium, 

falante 
de 

15" 
polegadas 

e 
300w 

de 
potência 

cada 
uma, 

totalizando 
600w 

Rms 
e 
um 

kit 
de 

microfones 
sem 

fio. 

Possui 
entrada 

U
S
B
 

e 
sd 

Card 
para 

cartões 
de 

memória 
de 

até 
32 

Gb, 
além 

de 
conexão 

via 

Bluetooth, 
além 

de 
acompanhar 

um 
controle 

remoto 
Conta 

com 
entradas 

P10 
para 

microfones 
e 

instrumentos 
e 

controle 
dos 

graves, 
médios 

e 

agudos 

Possuem 
furação 

(base) 
para 

encaixe 
de 

Tripé 
e 

alça 
de 

transporte, 

Especificações 
Técnicas: 

Caixa 
Ativa 

at 
15-300 

ti 

blue- 
Módulo 

com 
Função 

Bluetooth, 
Usb, 

Cartão 

sd 
e 
Rádio 

fm 
- 

4 
Falante 

de 
15" 

e 
Driver 

Titanium 

- 
2 
Canais 

de 
entrada 

(STP/P10) 
- 

1 
Canal 

de 
saída 

escrava 
8 
O
h
m
s
 

(300 
watts) 

- 
Sensibilidade 

de 

Entrada: 
Line 

- 
500 

m
V
/
M
i
e
 

- 
50 

m
V
 

- 
Impedância 

de 
Entrada: 

Line 
- 
5K 

Otims/Mic 
- 
200600 

O
k
m
s
 

- Potência 

Máxima: 
3
0
0
W
 

4 
O
h
m
s
 

- Transdutor: 
Alto-Falante: 

15"/£ 
Driver/ 

Divisor 
4
k
H
z
/
1
2
b
B
 

- Resposta 
de 

frequência: 
(10dB) 

60 
Hz 

a 
18kHz 

- Alça 
e 
Suporte 

para 
pedestal 

- Dimensões 
(AxLxP): 

6
7
x
4
0
X
4
3
c
m
 

- 
Peso: 

20kg 
Caixa 

Passiva 
da 

15-300 
d 

- 
2 

conexões 
PTO 

- Tela 
metálica 

de 
proteção 

frontal 
- 

Suporte 
para 

pedestal 
- Alça 

para 
transporte 

- 

Sistema 
dois 

tombos 
(frontai/retorno) 

- 
Caixa 

Passiva 
2 

vias 
- 
Potencia: 

360 
watts 

- 
1 
Falante 

de 

15” 
driver 

Titanium 
- 
Impedância 

Nominal: 
8 
O
h
m
s
 

- 
Dimensões 

(AxLxP): 
6
7
x
4
0
X
4
3
c
m
 

- 
Peso: 

16,5 

Kg 
Kit 

Microfones: 
Microfone 

Sem 
Fio 

U
H
F
 
Lyco 

UhO2 
Duplo 

- Microfone 
S/ 

Fio 
Lyco 

Uh62 
M
M
O
 

C
o
m
 

e 
2 
Antenas 

booster 
- 
Maleta 

de 
Transporte 

Rígida 
- 2 

frequências 
UHF 

fixas 
- Saída 

de 
áudio 

balanceada 
X
L
R
 

e 
não 

balanceada 
PÍO 

- 
Chassis 

plástico 
- Baixo 

ruído 
de 

manuseio 
- Funciona 

com 
duas 

pilhas 
A
A
 

- Alcance 
médio: 

100 
Mts 

- 

Resposta 
de 

Frequência: 
50 

Hz 
-
1
5
k
H
z
 

(/- 
3dB) 

- 

Relação 
Sinal 

- Ruído; 
>98dB 

Conj 

    

01   R$ 
3.551,97   R$ 

3.551,97 

 
 

      Câmara 
Nacional 

de 
Modelos 

de 
Licitações 

e 
Contratos 

- 
C
N
M
L
C
/
C
O
U
/
A
G
U
 

Aviso 
de 

Dispensa 
Eletrônica 

— 
Lei 

nº 
14.133/21 

e 
IN 

S
E
G
E
S
/
M
E
 

nº 
67/2021 

Versão; 
Agosto/2621, 

 
 

 
 

     
 

 



 
 

THD.: 
0,1% 

- Nível 
de 

Saída 
de 

Áudio: 
XLR: 

-30dBV;, 
P-10: 

-8dBYV 
- 
Estabilidade 

de 

Frequência: 
/- 

15 
kHz 

- 
Conexão 

de 
Saída: 

X
L
R
 

balanceada, 
P10 

não 
balanceada 

- Alimentação: 
2 

pilhas 
A
A
 
ftens 

incluso: 
2 
microfones 

de 
mão 

(handheld) 
- 
Maieta 

para 
transporte 

- 4 
pilhas 

A
A
 — 

Receptor 
- Fonte 

Bivolt 
automática 

- 
Cabo 

P10/PIO 

tens 
inclusos: 

01 
Caixa 

de 
Som 

Ativa 
Falante 

15" 

300w 
Bluetooth 

- Usb 
Titanium 

at 
15-308 

ti 

- 
01 

Caixa 
de 

Som 
Passiva 

Falante 
15" 

300w 
Rms 

- 

Titanium 
da 

15-300 
ti 

- 
01 

Controle 
R
e
m
o
t
o
 

- 
02 

Microfones 
sem 

fio 
- 

01 
Certificado 

- 
01 

cabo 

P
I
O
P
I
O
 

10m 

Garantia 
de 

12 
meses 

  
 
 

 
 

33.90,30/ 
m
e
c
 

j 
, 

Valor 
Unit 

| Valor 
Total 

Item 
Subitem 

Especificação 
do 

Objeto 
Unid 

| Qtd 
M
á
x
 

M
á
x
 

(R$) 
 
 

Sirene 
Rotativa 

DP 
1000, 

Área 
de 

cobertura 

aproximada: 
1000m?, 

Pressão 
Sonora 

: 
111dB 

a 

im, 
Tensão: 

220VAC, 
Potência 

: 
182 

Watts, 

Corrente: 
0,834 

, 
Frequência: 

50/60Hz, 

04 
26 

Fixação: 
buchas 

e 
parafusos 

, 
Cor 

: 
Grafite 

,jund 
| 

02 
| 

R
$
3
9
8
,
9
6
 

R$ 
797,92 

Medidas 
do 

Produto 
(AxixP 

em 
mm): 

435 
x 

120 
x 

172, 
Tempo 

máximo 
de 

uso 
contínuo: 

É 

minuto 
, 
E
m
b
a
l
a
g
e
m
 

com: 
instruções, 

1 
sirene, 

2 
buchas 

e 
2 
parafusos. 

  
      

      
  

 
 

1.3. 
Havendo 

mais 
de 

item 
ou 

lote 
faculta-se 

ao 
fornecedor 

a 
participação 

em 
quantos 

forem 
de 

seu 

interesse, 
Entretanto, 

optando-se 
por 

participar 
de 

um 
lote, 

deve 
o 

fornecedor 
enviar 

proposta 
para 

todos 
os 

itens 
que 

o 
compõem. 

1.4. 
O 

critério 
de 

julgamento 
adotado 

será 
o 
menor 

preço, 
observadas 

as 
exigências 

contidas 
neste 

Aviso 
de 

Contratação 
Direta 

e 
seus 

Anexos 
quanto 

às 
especificações 

do 
objeto. 

2. 
P
A
R
T
I
C
I
P
A
Ç
Ã
O
 
N
A
 
D
I
S
P
E
N
S
A
 
E
L
E
T
R
Ô
N
I
C
A
.
 

2,1. 
A 

participação 
na 

presente 
dispensa 

eletrônica 
se 

dará 
mediante 

Sistema 
de 

Dispensa 

Eletrônica 
integrante 

do 
Sistema 

de 
Compras 

do 
Governo 

Federal 
— 

Comprasnet 
4.0, 

disponível 
no 

endereço 
eletrônico: 

https://www.gov.br/compras/pt-br/. 

2.1.1. 
Os 

fornecedores 
deverão 

atender 
aos 

procedimentos 
previstos 

no 
Manual 

do 
Sistema 

de 

Dispensa 
Eletrônica, 

disponível 
no 

Portal 
de 

Compras 
do 

Governo 
Federal, 

para 
acesso 

ao 
sistema 

e 

operacionalização. 

Câmara 
Nacional 

de 
Modelos 

de 
Licitações 

e 
Contratos 

— 
C
N
M
L
C
!
C
G
I
V
A
G
U
 

Avisa 
de 

Dispensa 
Eletrônica 

-- Lei 
nº 

:4,133/21 
e 

IN 
S
E
G
E
S
/
M
E
 

nº 
67/2021 

Versão: 
A
g
o
s
t
a
/
2
0
2
1
 

 
   

 
 

 



£ 

2.1.2. 
O 

fornecedor 
é 

o 
responsável 

por 
qualquer 

transação 
efetuada 

diretamente 
ou 

por 
seu 

representante 
no 

Sistema 
de 

Dispensa 
Eletrônica, 

não 
cabendo 

ao 
provedor 

do 
Sistema 

ou 
ao 

órgão 

entidade 
promotor 

do 
procedimento 

a 
responsabilidade 

por 
eventuais 

danos 
decorrentes 

de 
uso 

indevido 
da 

senha, 
ainda 

que 
por 

terceiros 
não 

autorizados, 

2.2. 
Não 

poderão 
participar 

desta 
dispensa 

os 
fornecedores: 

2.2.1. 
que 

não 
atendam 

às 
condições 

deste 
Aviso 

de 
Contratação 

Direta 
e 

seu(s) 
anexo(s); 

2.2.2. 
estrangeiros 

que 
não 

tenham 
representação 

legal 
no 

Brasil 
com 

poderes 
expressos 

para 

receber 
citação 

e 
responder 

administrativa 
ou 

judicialmente; 

2.2.3. 
que 

se 
enquadrem 

nas 
seguintes 

vedações: 

2.2.3.1. 
autor 

do 
anteprojeto, 

do 
projeto 

básico 
ou 

do 
projeto 

executivo, 
pessoa 

física 
ou 

jurídica, 
quando 

a 
contratação 

versar 
sobre 

obra, 
serviços 

ou 
fornecimento 

de 
bens 

a 
ele 

relacionados; 

2.2.3.2, 
empresa, 

isoladamente 
ou 

em 
consórcio, 

responsável 
pela 

elaboração 
do 

projeto 

básico 
ou 

do 
projeto 

executivo, 
ou 

empresa 
da 

qual 
o 

autor 
do 

projeto 
seja 

dirigente, 
gerente, 

controlador, 
acionista 

ou 
detentor 

de 
mais 

de 
5% 

(cinco 
por 

cento) 
do 

capital 
com 

direito 
a 

voto, 

responsável 
técnico 

ou 
subcontratado, 

quando 
a 

contratação 
versar 

sobre 
obra, 

serviços 
ou 

fornecimento 
de 

bens 
a 

ela 
necessários; 

L
A
I
S
,
 

pessoa 
física 

ou 
jurídica 

que 
se 

encontre, 
ao 

tempo 
da 

contratação, 
impossibilitada 

de 

contratar 
em 

decorrência 
de 

sanção 
que 

lhe 
foi 

imposta; 

2.234, 
aquele 

que 
mantenha 

vínculo 
de 

natureza 
técnica, 

comercial, 
econômica, 

tinanceira, 

trabalhista 
ou 

civil 
com 

dirigente 
do 

órgão 
ou 

entidade 
contratante 

ou 
com 

agente 
público 

que 

desempenhe 
função 

na 
licitação 

ou 
atue 

na 
fiscalização 

ou 
na 

gestão 
do 

contrato, 
ou 

que 
deles 

seja 

cônjuge, 
companheiro 

ou 
parente 

em 
linha 

reta, 
colateral 

ou 
por 

afinidade, 
até 

o 
terceiro 

grau; 

2.2.3.5. 
empresas 

controladoras, 
controladas 

ou 
coligadas, 

nos 
termos 

da 
Lei 

nº 
6.404, 

de 
15 

de 
dezembro 

de 
1976, 

concorrendo 
entre 

si; 

 
 

 
 

2.2.3.6. 
pessoa 

física 
ou 

jurídica 
que, 

nos 
5 

(cinco) 
anos 

anteriores 
à 

divulgação 
do 

aviso, 

tenha 
sido 

condenada 
judicialmente, 

com 
trânsito 

em 
julgado, 

por 
exploração 

de 
trabalho 

infantil, 

por 
submissão 

de 
trabalhadores 

a 
condições 

análogas 
às 

de 
escravo 

ou 
por 

contratação 
de 

adolescentes 
nos 

casos 
vedados 

pela 
legislação 

trabalhista 

223.7. 
Equiparam-se 

aos 
autores 

do 
projeto 

as 
empresas 

integrantes 
do 

m
e
s
m
o
 

grupo 

econômico; 

2.2.3.8, 
aplica-se 

o 
disposto 

na 
alínea 

“c” 
também 

ao 
fornecedor 

que 
atue 

em 
substituição 

a 

outra 
pessoa, 

física 
ou 

jurídica, 
com 

o 
intuito 

de 
burlar 

a 
efetividade 

da 
sanção 

a 
ela 

aplicada, 

inclusive 
a 

sua 
controladora, 

controlada 
ou 

coligada, 
desde 

que 
devidamente 

comprovado 
o 

ilícito 

ou 
a 
utilização 

fraudulenta 
da 

personalidade 
jurídica 

do 
fornecedor; 

e 

2.2.4. 
organizações 

da 
Sociedade 

Civil 
de 

Interesse 
Público 

- 
OSCIP, 

atuando 
nessa 

condição 

(Acórdão 
nº 

746/2014-FCU-Plenário); 

Câmara 
Nacional 

de 
Modelos 

de 
Licitações 

e Contratos 
-- 
C
N
M
L
C
A
C
G
U
/
A
G
U
 

Aviso 
de 

Dispensa 
Eletrônica 

— 
Lei 

nº 
14.13321 

e IN 
S
E
G
E
S
/
M
E
 

nº 
67/2021 

Versão: 
Agosto/2021 

 
  



3. 
I
N
G
R
E
S
S
O
 

NA 
D
I
S
P
E
N
S
A
 
E
L
E
T
R
Ô
N
I
C
A
 

E 
C
A
D
A
S
T
R
A
M
E
N
T
O
 

D
A
 
P
R
O
P
O
S
T
A
 

I
N
I
C
I
A
L
 

3.1. 
O 

ingresso 
do 

fomecedor 
na 

disputa 
da 

dispensa 
eletrônica 

se 
dará 

com 
o 
cadastramento 

de 

sua 
proposta 

inicial, 
na 

forma 
deste 

item. 

3.2. 
O 

fomecedor 
interessado, 

após 
a 

divulgação 
do 

aviso 
de 

contratação 
direta, 

encaminhará, 

exclusivamente 
por 

meio 
do 

Sistema 
de 

Dispensa 
Eletrônica, 

a 
proposta 

com 
a 
descrição 

do 
objeto 

ofertado, 
a 
marca 

do 
produto, 

quando 
for 

o 
caso, 

e 
o 

preço, 
até 

a 
data 

e 
o 
horário 

estabelecidos 
para 

abertura 
do 

procedimento. 

3.214. 
A 

proposta 
também 

deverá 
conter 

declaração 
de 

que 
compreende 

a 
integralidade 

dos 
custos 

para 
atendimento 

dos 
direitos 

trabalhistas 
assegurados 

na 
Constituição 

Federal, 
nas 

leis 
trabalhistas, 

nas 
normas 

infralegais, 
nas 

convenções 
coletivas 

de 
trabalho 

e 
nos 

termos 
de 

ajustamento 
de 

conduta 
vigentes 

na 
data 

de 
entrega 

das 
propostas. 

3.3. 
Todas 

as 
especificações 

do 
objeto 

contidas 
na 

proposta, 
em 

especial 
o 

preço, 
vinculam 

a 

Contratada. 

3.4. 
Nos 

valores 
propostos 

estarão 
inclusos 

todos 
os 

custos 
operacionais, 

encargos 

previdenciários, 
trabalhistas, 

tributários, 
comerciais 

e 
quaisquer 

outros 
que 

incidam 
direta 

ou 

indiretamente 
na 

prestação 
dos 

serviços; 

3.4.1. 
Os 

preços 
ofertados, 

tanto 
na 

proposta 
inicial, 

quanto 
na 

etapa 
de 

lances, 
serão 

de 
exclusiva 

responsabilidade 
do 

fornecedor, 
não 

lhe 
assistindo 

o 
direito 

de 
pleitear 

qualquer 
alteração, 

sob 

alegação 
de 

erro, 
omissão 

ou 
qualquer 

outro 
pretexto. 

3.5. 
Se 

o 
regime 

tributário 
da 

empresa 
implicar 

o 
recolhimento 

de 
tributos 

em 
percentuais 

variáveis, 
a 

cotação 
adequada 

será 
a 

que 
corresponde 

à 
média 

dos 
efetivos 

recolhimentos 
da 

empresa 
nos 

últimos 
doze 

meses. 

3.6. 
Independentemente 

do 
percentual 

de 
tributo 

inserido 
na 

planilha, 
no 

pagamento 
serão 

retidos 
na 

fonte 
os 

percentuais 
estabelecidos 

na 
legislação 

vigente. 

3.7. 
A 

apresentação 
das 

propostas 
implica 

obrigatoriedade 
do 

cumprimento 
das 

disposições 
nelas 

contidas, 
em 

conformidade 
com 

o 
que 

dispõe 
o 
Terme 

de 
Referência, 

assumindo 
o 
proponente 

o 

compromisso 
de 

executar 
os 

serviços 
nos 

seus 
termos, 

bem 
como 

de 
fomecer 

os 
materiais, 

equipamentos, 
ferramentas 

e 
utensílios 

necessários, 
em 

quantidades 
e 

qualidades 
adequadas 

à 

perfeita 
execução 

contratual, 
promovendo, 

quando 
requerido, 

sua 
substituição. 

3.8. 
U
m
a
 

vez 
enviada 

a 
proposta 

no 
sistema, 

os 
fomecedores 

N
Ã
O
 

poderão 
retirá-la, 

substituí-la 

ou 
modificá-la; 

3.9. 
No 

cadastramento 
da 

proposta 
inicial, 

o 
fornecedor 

deverá, 
também, 

assinalar 
“sim” 

ou 

“não” 
em 

campo 
próprio 

do 
sistema 

eletrônico, 
às 

seguintes 
declarações: 

3.9.1. 
que 

inexistem 
fatos 

impeditivos 
para 

sua 
habilitação 

no 
certame, 

ciente 
da 

obrigatoriedade 

de 
declarar 

ocorrências 
posteriores; 

3.9.2. 
que 

cumpre 
os 

requisitos 
estabelecidos 

no 
artigo 

3º 
da 

Lei 
Complementar 

nº 
123, 

de 
2006, 

estando 
apto 

a usufruir 
do 

tratamento 
favorecido 

estabelecido 
em 

seus 
arts. 

42 
a 

49. 
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3.4.3. 
que 

está 
ciente 

e 
concorda 

com 
as 

condições 
contidas 

no 
Aviso 

de 
Contratação 

Direta 
e 

seus 

anexos; 

3.9.4, 
que 

assume 
a 
responsabilidade 

pelas 
transações 

que 
forem 

efetuadas 
no 

sistema, 
assumindo 

c
o
m
o
 

firmes 
e 
verdadeiras; 

3.9.5. 
que 

cumpre 
as 

exigências 
de 

reserva 
de 

cargos 
para 

pessoa 
com 

deficiência 
e 

para 

reabilitado 
da 

Previdência 
Social, 

de 
que 

trata 
o 

art. 
93 

da 
Lei 

nº 
8.213/91, 

3.9.6. 
que 

não 
emprega 

menor 
de 

18 
anos 

em 
trabalho 

noturno, 
perigoso 

ou 
insalubre 

e 
não 

e
m
p
r
e
g
a
 
m
e
n
o
r
 

de 
16 

anos, 
salvo 

menor, 
à 

partir 
de 

14 
anos, 

na 
condição 

de 
aprendiz, 

nos 
termos 

do 
artigo 

7º, 
X
X
X
I
I
,
 

da 
Constituição; 

3.10. 
Fica 

facultado 
ao 

fornecedor, 
ao 

cadastrar 
sua 

proposta 
inicial, 

a 
parametrização 

de 
valor 

final 
mínimo, 

com 
o 

registro 
do 

seu 
lance 

final 
aceitável. 

3.10.1. 
Feita 

essa 
opção 

os 
lances 

serão 
enviados 

a
u
t
o
m
a
t
i
c
a
m
e
n
t
e
 

pelo 
sistema, 

respeitados 
os 

limites 
cadastrados 

pelo 
fornecedor 

e 
o 

intervalo 
mínimo 

entre 
lances 

previsto 
neste 

aviso. 

3.10,1.1, 
Sem 

prejuízo 
do 

disposto 
acima, 

os 
lances 

poderão 
ser 

enviados 
manualmente, 

na 

forma 
da 

seção 
respectiva 

deste 
Aviso 

de 
Contratação 

Direta; 

3.10.2.0 
valor 

final 
mínimo 

poderá 
ser 

alterado 
pelo 

fornecedor 
durante 

a 
fase 

de 
disputa, 

desde 

que 
não 

assuma 
valor 

superior 
a 
lance 

já 
registrado 

por 
eie 

no 
sistema. 

3.10.3. 
O 

valor 
mínimo 

parametrizado 
possui 

caráter 
sigiloso 

aos 
demais 

participantes 
do 

certame 
e 

para 
o 

órgão 
ou 

entidade 
contratante. 

Apenas 
os 

lances 
efetivamente 

enviados 
poderão 

ser 

conhecidos 
dos 

fornecedores 
na 

forma 
da 

seção 
seguinte 

deste 
Aviso. 

4, 
F
A
S
E
 
DE 

L
A
N
C
E
S
 

41. 
A 

partir 
das 

8:00h 
da 

data 
estabelecida 

neste 
Aviso 

de 
Contratação 

Direta, 
a 

sessão 
pública 

será 
automaticamente 

aberta 
pelo 

sistema 
para 

o 
envio 

de 
lances 

públicos 
e 

sucessivos, 

exclusivamente 
por 

meio 
do 

sistema 
eletrônico, 

sendo 
encerrado 

no 
horário 

de 
finalização 

de 
lances 

também 
já 

previsto 
neste 

aviso, 

4.2. 
Iniciada 

a 
etapa 

competitiva, 
os 

fornecedores 
deverão 

encaminhar 
lances 

exciusivamente 
por 

meio 
de 

sistema 
eletrônico, 

sendo 
imediatamente 

informados 
do 

seu 
recebimento 

e 
do 

valor 

consignado 
no 

registro. 

42.1, 
O 

lance 
deverá 

ser 
ofertado 

pelo 
valor 

total 
do 

item. 

4.3. 
O 

fomecedor 
somente 

poderá 
oferecer 

valor 
inferior 

ou 
maior 

percentual 
de 

desconto 
em 

relação 
ao 

último 
lance 

por 
ele 

ofertado 
e 
registrado 

pelo 
sistema. 

43.1. 
O 

fornecedor 
poderá 

oferecer 
lances 

sucessivos 
iguais 

ou 
superiores 

ao 
lance 

que 
esteja 

vencendo 
o 

certame, 
desde 

que 
inferiores 

ao 
menor 

por 
ele 

ofertado 
e 
registrado 

pelo 
sistema, 

sendo 

tais 
lances 

definidos 
como 

“lances 
intermediários” 

para 
os 

fins 
deste 

Aviso 
de 

Contratação 
Direta. 

43.2. 
O 

intervalo 
mínimo 

de 
diferença 

de 
valores 

ou 
percentuais 

entre 
os 

lances, 
que 

incidirá 
tanto 

em 
relação 

aos 
lances 

intermediários 
quanto 

em 
relação 

ao 
que 

cobrir 
a 
melhor 

oferta 
é 

de 
R$ 

1,00. 

4.4. 
Havendo 

lances 
iguais 

ao 
menor 

já 
ofertado, 

prevalecerá 
aquele 

que 
for 

recebido 
e 

registrado 
primeiro 

no 
sistema. 

4.5. 
Caso 

o 
fomecedor 

não 
apresente 

lances, 
concorrerá 

com 
o 
valor 

de 
sua 

proposta. 

Câmara 
Nacional 

de 
Modelos 

de 
Licitações 

e 
Contratos 

— 
C
N
M
L
C
/
C
G
U
/
A
G
U
 

Aviso 
de 

Dispensa 
Eletrônica 

— 
Lei 

nº 
15,133/21 

e 
IN 

S
E
G
E
S
/
M
E
 

nº 
67/2021 

Versão: 
A
p
o
s
t
y
2
0
2
1
 

 
   

 
 

  
 
 

  

 



4.6. 
Durante 

o 
procedimento, 

os 
fornecedores 

serão 
informados, 

em 
tempo 

real, 
do 

valor 
do 

menor 
lance 

registrado, 
vedada 

a 
identificação 

do 
fornecedor. 

4.7. 
Imediatamente 

após 
o 

término 
do 

prazo 
estabelecido 

para 
a 

fase 
de 

lances, 
haverá 

o 
seu 

encerramento, 
com 

o 
ordenamento 

e 
divulgação 

dos 
lances, 

pelo 
sistema, 

em 
ordem 

crescente 
de 

classificação, 

4.7.1. 
O 

encerramento 
da 

fase 
de 

lances 
ocorrerá 

de 
forma 

automática 
pontualmente 

no 
horário 

indicado, 
sem 

qualquer 
possibilidade 

de 
prorrogação 

e 
não 

havendo 
tempo 

aleatório 
ou 

mecanismo 

similar. 

5. 
J
U
L
G
A
M
E
N
T
O
 
D
A
S
 
P
R
O
P
O
S
T
A
S
 

DE 
P
R
E
Ç
O
 

5.1. 
Encerrada 

a 
fase 

de 
lances, 

será 
verificada 

a 
conformidade 

da 
proposta 

classificada 
em 

primeiro 
lugar 

quanto 
à 
adequação 

do 
objeto 

e 
à 
compatibilidade 

do 
preço 

em 
relação 

ao 
estipulado 

para 
a 
contratação. 

5.2. 
No 

caso 
de 

o 
preço 

da 
proposta 

vencedora 
estar 

acima 
do 

estimado 
pela 

Administração, 

poderá 
haver 

a 
negociação 

de 
condições 

mais 
vantajosas. 

5.2,1. 
Neste 

caso, 
será 

encaminhada 
contraproposta 

ao 
fomecedor 

que 
tenha 

apresentado 
o 
melhor 

preço, 
para 

que 
seja 

obtida 
melhor 

proposta 
com 

preço 
compatível 

ao 
estimado 

pela 
Administração. 

5.2.2. 
Anegociação 

poderá 
ser 

feita 
com 

os 
demais 

fomecedores 
classificados, 

respeitada 
a 
ordem 

de 
classificação, 

quando 
o 

primeiro 
colocado, 

m
e
s
m
o
 

após 
a 

negociação, 
for 

desclassificado 
em 

razão 
de 

sua 
proposta 

permanecer 
acima 

do 
preço 

m
á
x
i
m
o
 

definido 
para 

a 
contratação. 

5.2.3. 
Em 

qualquer 
caso, 

concluída 
a 

negociação, 
o 

resultado 
será 

registrado 
na 

ata 
do 

procedimento 
da 

dispensa 
eletrônica. 

5.3. 
Estando 

o 
preço 

compatível, 
será 

solicitado 
o 

envio 
da 

proposta 
e, 

se 
necessário, 

de 

documentos 
complementares, 

adequada 
ao 

último 
iance. 

54. 
O 

prazo 
de 

validade 
da 

proposta 
não 

será 
inferior 

a 
30 

dias, 
a 

contar 
da 

data 
de 

sua 

apresentação. 

5.5. 
Será 

desclassificada 
a proposta 

vencedora 
que: 

5.5.1. 
contiver 

vícios 
insanáveis; 

5.5.2. 
não 

obedecer 
às 

especificações 
técnicas 

pormenorizadas 
neste 

aviso 
ou 

em 
seus 

anexos; 

5.5.3. 
apresentar 

preços 
inexequíveis 

ou 
permanecerem 

acima 
do 

preço 
m
á
x
i
m
o
 

definido 
para 

a 

contratação; 

5.5.4. 
não 

tiverem 
sua 

exequibilidade 
demonstrada, 

quando 
exigido 

pela 
Administração; 

5.5.5. 
apresentar 

desconformidade 
com 

quaisquer 
outras 

exigências 
deste 

aviso 
ou 

seus 
anexos, 

desde 
que 

insanável. 

5.6. 
Quando 

o 
fornecedor 

não 
conseguir 

comprovar 
que 

possui 
ou 

possuirá 
recursos 

suficientes 

para 
executar 

a 
contento 

o 
objeto, 

será 
considerada 

inexequível 
a 
proposta 

de 
preços 

ou 
menor 

lance 

que: 

5.6.1. 
for 

insuficiente 
para 

a 
cobertura 

dos 
custos 

da 
contratação, 

apresente 
preços 

global 
ou 

unitários 
simbólicos, 

irrisórios 
ou 

de 
valor 

zero, 
incompatíveis 

com 
os 

preços 
dos 

insumos 
e 
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salários 
de 

mercado, 
acrescidos 

dos 
respectivos 

encargos, 
ainda 

que 
o 

ato 
convocatório 

da 
dispensa 

não 
tenha 

estabelecido 
limites 

mínimos, 
exceto 

quando 
se 

referirem 
a 

materiais 
e 

instalações 
de 

propriedade 
do 

próprio 
fornecedor, 

para 
os 

quais 
ele 

renuncie 
a 

parcela 
ou 

à 
totalidade 

da 

remuneração. 

5.6.2. 
apresentar 

um 
ou 

mais 
valores 

da 
planilha 

de 
custo 

que 
sejam 

inferiores 
àqueles 

fixados 
em 

instrumentos 
de 

caráter 
nocmativo 

obrigatório, 
tais 

como 
leis, 

medidas 
provisórias 

e 
convenções 

coletivas 
de 

trabalho 
vigentes. 

5.7. 
— 
Ym 

contratação 
de 

obras 
ou 

serviços 
de 

engenharia, 
além 

das 
disposições 

acima, 
a 

análise 
de 

exequibilidade 
e 
sobrepreço 

considerará 
o 

seguinte: 

5.7.1. 
para 

efeito 
de 

avaliação 
da 

exequibilidade 
e 

de 
sobrepreço, 

serão 
considerados 

o 
preço 

global, 
os 

quantitativos 
e 

os 
preços 

unitários 
tidos 

como 
relevantes, 

observado 
o 

critério 
de 

aceitabilidade 
de 

preços 
unitário 

e 
global 

a 
ser 

fixado 
neste 

Aviso 
de 

Contratação 
Direta, 

conforme 

as 
especificidades 

do 
mercado 

correspondente; 

5.7.2. 
serão 

consideradas 
inexequíveis 

as 
propostas 

cujos 
valores 

forem 
inferiores 

a 
75% 

(setenta 
e 

cinco 
por 

cento) 
do 

valor 
orçado 

pela 
Administração. 

5.7.3. 
será 

exigida 
garantia 

adicional 
do 

licitante 
vencedor 

cuja 
proposta 

for 
inferior 

a 
85% 

(oitenta 

e 
cinco 

por 
cento) 

do 
valor 

orçado 
pela 

Administração, 
equivalente 

à 
diferença 

entre 
este 

último 
e 

o 

valor 
da 

proposta, 
sem 

prejuízo 
das 

demais 
garantias 

exigíveis 
de 

acordo 
a 

Lei 
14.133. 

5.8. 
Se 

houver 
indícios 

de 
inexequibilidade 

da 
proposta 

de 
preço, 

ou 
em 

caso 
da 

necessidade 
de 

esclarecimentos 
complementares, 

poderão 
ser 

efetuadas 
diligências, 

para 
que 

a 
empresa 

comprove 
a 

exequibilidade 
da 

proposta. 

5.9. 
Erros 

no 
preenchimento 

da 
planilha 

não 
constituem 

motivo 
para 

a 
desclassificação 

da 

proposta. 
A 

planilha 
poderá 

ser 
ajustada 

pelo 
fornecedor, 

no 
prazo 

indicado 
pelo 

sistema, 
desde 

que 

não 
haja 

majoração 
do 

preço. 

5.9.1. 
O 

ajuste 
de 

que 
trata 

este 
dispositivo 

se 
limita 

a 
sanar 

erros 
ou 

falhas 
que 

não 
alterem 

a 

substância 
das 

propostas; 

5.9.2. 
Considera-se 

erro 
no 

preenchimento 
da 

planilha 
passível 

de 
correção 

a 
indicação 

de 

recolhimento 
de 

impostos 
e 

contribuições 
na 

forma 
do 

Simples 
Nacional, 

quando 
não 

cabível 
esse 

regime. 

5.10. 
Para 

fins 
de 

análise 
da 

proposta 
quanto 

ao 
cumprimento 

das 
especificações 

do 
objeto, 

poderá 
ser 

colhida 
a 
manifestação 

escrita 
do 

setor 
requisitante 

do 
serviço 

ou 
da 

área 
especializada 

no 
objeto. 

5.11. 
Sea 

proposta 
ou 

lance 
vencedor 

for 
desclassificado, 

será 
examinada 

a 
proposta 

ou 
iance 

subsequente, 
e, 

assim 
sucessivamente, 

na 
o
r
d
e
m
 

de 
classificação. 

5.12. 
H
a
v
e
n
d
o
 

necessidade, 
a 
sessão 

será 
suspensa, 

informando-se 
no 

“chat” 
a 
nova 

data 
e 
horário 

para 
a 

sua 
continuidade. 

5.13. 
Encerrada 

a 
análise 

quanto 
à 

aceitação 
da 

proposta, 
se 

iniciará 
a 

fase 
de 

habititação, 

observado 
o 

disposto 
neste 

Aviso 
de 

Contratação 
Direta. 
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5.14, 
O 

prazo 
para 

envio 
das 

documentações 
após 

solicitação 
desta 

unidade 
ou 

para 
resposta 

no 

chat 
será 

de 
02:09 

Horas, 
podendo 

ser 
desclassificado 

o 
fornecedor 

por 
não 

cumprir 
com 

este 
item. 

5.15. 
Os 

horários 
que 

poderão 
ser 

solicitadas 
as 

documentações 
poderão 

variar 
entre 

08:00 
Horas 

à 
16:00 

Horas 
após 

o 
término 

da 
fase 

de 
lances, 

conforme 
horário 

do 
expediente 

desta 
unidade. 

6. 
H
A
B
I
L
I
T
A
Ç
Ã
O
 

6.1. 
Os 

documentos 
a 

serem 
exigidos 

para 
fins 

de 
habilitação 

constam 
do 

A
N
E
X
O
 

1 
— 

D
O
C
U
M
E
N
T
A
Ç
Ã
O
 

E
X
I
G
I
D
A
 

P
A
R
A
 
H
A
B
I
L
I
T
A
Ç
Ã
O
 

deste 
aviso 

e 
serão 

solicitados 
do 

fomecedor 
mais 

bem 
classificado 

da 
fase 

de 
lances. 

6.2. 
C
o
m
o
 

condição 
prévia 

ao 
exame 

da 
documentação 

de 
habilitação 

do 
fornecedor 

detentor 
da 

proposta 
classificada 

em 
primeiro 

lugar, 
será 

verificado 
o 

eventual 
descumprimento 

das 
condições 

de 
participação, 

especialmente 
quanto 

à 
existência 

de 
sanção 

que 
impeça 

a 
participação 

no 
certame 

ou 
a 
futura 

contratação, 
mediante 

a 
consulta 

aos 
seguintes 

cadastros: 

a) 
SICAF; 

b) 
Cadastro 

Nacional 
de 

Empresas 
Inidôneas 

e 
Suspensas 

- 
CEIS, 

mantido 
pela 

Controladoria-Geral 
da 

União 
(www.portaldatransparencia 

gov.bríceis), 

c) 
Cadastro 

Nacional 
de 

Condenações 
Cíveis 

por 
Atos 

de 
Improbidade 

Administrativa, 

mantido 
pelo 

Conselho 
Nacional 

de 
Justiça 

(www.cnijus.br/'improbidade 
adm/consultar 

reguerido.php). 

d) 
Lista 

de 
Inidôneos 

mantida 
pelo 

Tribunal 
de 

Contas 
da 

União 
- TCU; 

6.2.1. 
Para 

a 
consulta 

de 
fornecedores 

pessoa 
jurídica 

poderá 
haver 

a 
substituição 

das 
consuitas 

das 

alíneas 
“Db”, 

“c” 
e 

“d” 
acima 

pela 
Consulta 

Consolidada 
de 

Pessoa 
Jurídica 

do 
T
C
U
 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. 
A 

consulta 
aos 

cadastros 
será 

realizada 
em 

nome 
da 

empresa 
fornecedora 

e 
também 

de 
seu 

sócio 
majoritário, 

por 
força 

do 
artigo 

12 
da 

Lei 
nº 

8.429, 
de 

1992, 
que 

prevê, 
dentre 

as 
sanções 

impostas 
ao 

responsável 
pela 

prática 
de 

ato 
de 

improbidade 
administrativa, 

a 
proibição 

de 
contratar 

com 
o 
Poder 

Público, 
inclusive 

por 
intermédio 

de 
pessoa 

jurídica 
da 

qual 
seja 

sócio 
majoritário. 

6.2.2.1. 
Caso 

conste 
na 

Consulta 
de 

Situação 
do 

Fomecedor 
a 

existência 
de 

Ocorrências 

Impeditivas 
Indiretas, 

o 
gestor 

diligenciará 
para 

verificar 
se 

houve 
fraude 

por 
parte 

das 
empresas 

apontadas 
no 

Relatório 
de 

Ocorrências 
Impeditivas 

Indiretas. 

6.2.2.1.1, 
A 

tentativa 
de 

burla 
será 

verificada 
por 

meio 
dos 

vínculos 
societários, 

linhas 
de 

fornecimento 
similares, 

dentre 
outros, 

6.2.2.1.2, 
O 

fornecedor 
será 

convocado 
para 

manifestação 
previamente 

à 
sua 

desclassificação 

6.3. 
Caso 

atendidas 
as 

condições 
de 

participação, 
a 

habilitação 
dos 

fornecedores 
será 

verificada 

por 
meio 

do 
SICAF, 

nos 
documentos 

por 
ele 

abrangidos. 

6.3.1. 
É 

dever 
do 

fornecedor 
atualizar 

previamente 
as 

comprovações 
constantes 

do 
SICAF 

para 

que 
estejam 

vigentes 
na 

data 
da 

abertura 
da 

sessão 
pública, 

ou 
encaminhar, 

quando 
solicitado, 

a 

respectiva 
documentação 

atualizada, 
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6.3.2. 
O 

descumprimento 
do 

subitem 
acima 

implicará 
a 

inabilitação 
do 

fornecedor, 
exceto 

se 
a 

consulta 
aos 

sítios 
eletrônicos 

oficiais 
emissores 

de 
certidões 

lograr 
êxito 

em 
encontrar 

a(s) 

certidão(ões) 
válida(s). 

6.3.3. 
Constatada 

a 
existência 

de 
sanção, 

o 
fornecedor 

será 
reputado 

inabilitado, 
por 

falta 
de 

condição 
de 

participação. 

6.4. 
Havendo 

a 
necessidade 

de 
envio 

de 
documentos 

de 
habilitação 

complementares, 
necessários 

à 
confirmação 

daqueles 
exigidos 

neste 
Aviso 

de 
Contratação 

Direta 
e 

já 
apresentados, 

o 
fornecedor 

será 
convocado 

a 
encaminhá-los, 

em 
formato 

digital, 
após 

solicitação 
da 

Administração, 
sob 

pena 

de 
inabilitação. 

6.5. 
Somente 

haverá 
a 

necessidade 
de 

comprovação 
do 

preenchimento 
de 

requisitos 
mediante 

apresentação 
dos 

documentos 
originais 

não-digitais 
quando 

houver 
dúvida 

em 
relação 

à 
integridade 

do 
documento 

digital. 

6.6. 
O 

fomecedor 
enquadrado 

como 
microempreendedor 

individual 
que 

pretenda 
auferir 

os 

benefícios 
do 

tratamento 
diferenciado 

previstos 
na 

Lei 
Complementar 

n. 
123, 

de 
2006, 

estará 

dispensado 
(a) 

da 
prova 

de 
inscrição 

nos 
cadastros 

de 
contribuintes 

estadual 
e 
municipal 

e 
(b) 

da 

apresentação 
do 

balanço 
patrimonial 

e 
das 

demonstrações 
contábeis 

do 
último 

exercício. 

6.7. 
| 
Havendo 

necessidade 
de 

analisar 
minuciosamente 

os 
documentos 

exigidos, 
a 

sessão 
será 

suspensa, 
sendo 

informada 
a 
nova 

data 
e 
horário 

para 
a 

sua 
continuidade. 

6.8. 
Será 

inabilitado 
o 

fornecedor 
que 

não 
comprovar 

sua 
habilitação, 

seja 
por 

não 
apresentar 

quaisquer 
dos 

documentos 
exigidos, 

ou 
apresentá-los 

em 
desacordo 

com 
o 

estabelecido 
neste 

Aviso 

de 
Contratação 

Direta. 

6.8.1. 
Na 

hipótese 
de 

o 
fomecedor 

não 
atender 

às 
exigências 

para 
a 

habilitação, 
o 

órgão 
ou 

entidade 
examinará 

a 
proposta 

subsequente 
e 

assim 
sucessivamente, 

na 
ordem 

de 
classificação, 

até 

a 
apuração 

de 
uma 

proposta 
que 

atenda 
às 

especificações 
do 

objeto 
e 

as 
condições 

de 
habilitação 

6.9. 
Constatado 

o 
atendimento 

às 
exigências 

de 
habilitação, 

o 
fornecedor 

será 
habilitado. 

7. 
C
O
N
T
R
A
T
A
Ç
Ã
O
 

7.1. 
Após 

a 
homologação 

e 
adjudicação, 

caso 
se 

conclua 
pela 

contratação, 
será 

firmado 
Tenmo 

de 

Contrato 
ou 

emitido 
instrumento 

equivalente 
— 
Nota 

de 
Empenho, 

72. 
O 

adjudicatário 
terá 

o 
prazo 

de 
5 

dias 
úteis, 

contados 
a 

partir 
da 

data 
de 

sua 
convocação, 

para 
assinar 

o 
Termo 

de 
Contrato 

ou 
aceitar 

instrumento 
equivalente, 

conforme 
o 

caso 
(Nota 

de 

Emperho/Carta 
Contrato/ 

Autorização), 
sob 

pena 
de 

decair 
do 

direito 
à 

contratação, 
sem 

prejuízo 

das 
sanções 

previstas 
neste 

Aviso 
de 

Contratação 
Direta. 

7.2.1. 
Alternativamente 

à 
convocação 

para 
comparecer 

perante 
o 

órgão 
ou 

entidade 
para 

a 

assinatura 
do 

Termo 
de 

Contrato, 
a 
Administração 

poderá 
encaminhá-lo 

para 
assinatura, 

mediante 

correspondência 
postal 

com 
aviso 

de 
recebimento 

(AR) 
ou 

meio 
eletrônico, 

para 
que 

seja 
assinado 

e 

devolvido 
no 

prazo 
de 

5 
(cinco) 

dias, 
a 

contar 
da 

data 
de 

seu 
recebimento. 

7.2.2. 
O 

prazo 
previsto 

para 
assinatura 

do 
contrato 

ou 
aceitação 

da 
nota 

de 
empenho 

ou 

instrumento 
equivalente 

poderá 
ser 

prorrogado 
1 

(uma) 
vez, 

por 
igual 

período, 
por 

solicitação 

justificada 
do 

adjudicatário 
e 

aceita 
pela 

Administração. 
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7.3. 
O 

Aceite 
da 

Nota 
de 

E
m
p
e
n
h
o
 

ou 
do 

instrumento 
equivalente, 

emitida 
à 
empresa 

adjudicada, 

implica 
no 

reconhecimento 
de 

que: 

7.3.1. 
referida 

Nota 
está 

substituindo 
o 

contrato, 
aplicando-se 

à 
relação 

de 
negócios 

aii 

estabelecida 
as 

disposições 
da 

Lei 
nº 

14.133, 
de 

2021; 

7.3.2. 
a 

contratada 
se 

vincula 
à 

sua 
proposta 

e 
às 

previsões 
contidas 

no 
Aviso 

de 
Contratação 

Direta 
e 

seus 
anexos; 

7.3.3. 
a 

contratada 
reconhece 

que 
as 

hipóteses 
de 

rescisão 
são 

aquelas 
previstas 

nos 
artigos 

137 
e 

138 
da 

Lei 
nº 

14.133/21 
e 
reconhece 

os 
direitos 

da 
Administração 

previstos 
nos 

artigos 
137 

a 
139 

da 

m
e
s
m
a
 

Lei. 

74. 
O 

prazo 
de 

vigência 
da 

contratação 
é 

de 
30 

dias, 
prorrogáveis 

conforme 
previsão 

nos 
anexos 

a 
este 

Aviso 
de 

Contratação 
Direta. 

7.5. 
Na 

assinatura 
do 

contrato 
ou 

do 
instrumento 

equivalente 
será 

exigida 
a 
comprovação 

das 

condições 
de 

habilitação 
e 

contratação 
consignadas 

neste 
aviso, 

que 
deverão 

ser 
mantidas 

pelo 

fomecedor 
durante 

a 
vigência 

do 
contrato. 

8. 
S
A
N
Ç
Õ
E
S
 

8.1. 
Comete 

infração 
administrativa 

o 
fomecedor 

que 
cometer 

quaisquer 
das 

infrações 
previstas 

no 
art. 

155 
da 

Lei 
nº 

14.133, 
de 

2021, 
quais 

sejam: 

8.1.1. 
dar 

causa 
à 
inexecução 

parcial 
do 

contrato; 
q 

8.1.2. 
dar 

causa 
à 

inexecução 
parcial 

do 
contrato 

que 
cause 

grave 
dano 

à 
Administração, 

ao 

funcionamento 
dos 

serviços 
públicos 

ou 
ao 

interesse 
coletivo; 

8.1.3. 
dar 

causa 
à 
inexecução 

total 
do 

contrato; 

8.1.4, 
deixar 

de 
entregar 

a 
documentação 

exigida 
para 

o 
certame, 

8,1.5. 
não 

manter 
a 
proposta, 

salvo 
em 

decorrência 
de 

fato 
superveniente 

devidamente 
justificado; 

8.1.6. 
não 

celebrar 
o 

contrato 
ou 

não 
entregar 

a 
documentação 

exigida 
para 

a 
contratação, 

quando 

convocado 
dentro 

de 
prazo 

de 
validade 

de 
sua 

proposta; 

8.1,7. 
ensejar 

o 
retardamento 

da 
execução 

ou 
da 

entrega 
do 

objeto 
da 

licitação 
sem 

motivo 

justificado; 

8.1.8. 
apresentar 

declaração 
ou 

documentação 
falsa 

exigida 
para 

o 
certame 

ou 
prestar 

declaração 

falsa 
durante 

a 
dispensa 

eletrônica 
ou 

a 
execução 

do 
contrato; 

8.1,9. 
fraudar 

a 
dispensa 

eletrônica 
ou 

praticar 
ato 

fraudulento 
na 

execução 
do 

contrato; 

8.1.10. 
comportar-se 

de 
modo 

inidôneo 
ou 

cometex 
fraude 

de 
qualquer 

natureza; 

8.1.10.1. 
Considera-se 

comportamento 
inidôneo, 

entre 
outros, 

a 
declaração 

falsa 
quanto 

as 

condições 
de 

participação, 
quanto 

ao 
enquadramento 

como 
M
E
/
E
P
P
 

ou 
o 

conluio 
entre 

os 

fomnecedores, 
em 

qualquer 
m
o
m
e
n
t
o
 

da 
dispensa, 

m
e
s
m
o
 

após 
o 
encerramento 

da 
fase 

de 
lances. 

8.1.11. 
praticar 

atos 
ilícitos 

com 
vistas 

a 
frustrar 

os 
objetivos 

deste 
certame. 

 
 

8,1.12. 
praticar 

ato 
lesivo 

previsto 
no 

art. 
5º 

da 
Lei 

nº 
12.846, 

de 
1º 

de 
agosto 

de 
2013. 
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82. 
O 

fomecedor 
que 

cometer 
qualquer 

das 
infrações 

discriminadas 
nos 

subitens 
anteriores 

ficará 
sujeito, 

sem 
prejuízo 

da 
responsabilidade 

civil 
e 

criminal, 
às 

seguintes 
sanções: 

8.2.1. 
Advertência 

pela 
falta 

do 
subitem 

8.1.1 
deste 

Aviso 
de 

Contratação 
Direta, 

quando 
não 

se 

justificar 
a 
imposição 

de 
penalidade 

mais 
grave; 

8.2.2. 
Multa 

de 
1% 

(um 
por 

cento) 
sobre 

o 
valor 

estimado 
do(s) 

item(s) 
prejudicado(s) 

pela 

conduta 
do 

fornecedor, 
por 

qualquer 
das 

infrações 
dos 

subitens 
8.1.1 

a 
8.1,12; 

8.2.3 
Impedimento 

de 
licitar 

e 
contratar 

no 
âmbito 

da 
Administração 

Pública 
direta 

e 
indireta 

do 

ente 
federativo 

que 
tiver 

aplicado 
a 

sanção, 
pelo 

prazo 
máximo 

de 
3 

(três) 
anos, 

nos 
casos 

dos 

subitens 
8.1.2 

a 
8.1.7 

deste 
Aviso 

de 
Contratação 

Direta, 
quando 

não 
se 

justificar 
a 
imposição 

de 

penalidade 
mais 

grave; 

8.2.4 
Declaração 

de 
inidoneidade 

para 
licitar 

ou 
contratar, 

que 
impedirá 

o 
responsável 

de 
licitar 

ou 

contratar 
no 

âmbito 
da 

Administração 
Pública 

direta 
e 

indireta 
de 

todos 
os 

entes 
federativos, 

pelo 

prazo 
mínimo 

de 
3 

(três) 
anos 

e 
m
á
x
i
m
o
 

de 
6 

(seis) 
anos, 

nos 
casos 

dos 
subitens 

8.1.8 
a 

8.1.12, 
bem 

como 
nos 

demais 
casos 

que 
justifiquem 

a 
imposição 

da 
penalidade 

mais 
grave; 

8.3. 
Na 

aplicação 
das 

sanções 
serão 

considerados: 

8.3.1. 
a 
natureza 

e 
a 
gravidade 

da 
infração 

cometida; 

8.3.2. 
as 

peculiaridades 
do 

caso 
concreto; 

8.3.3. 
as 

circunstâncias 
agravantes 

ou 
atenuantes, 

8.3.4. 
os 

danos 
que 

dela 
provierem 

para 
a Administração 

Pública; 

8.3.5. 
a 

implantação 
ou 

o 
aperfeiçoamento 

de 
programa 

de 
integridade, 

conforme 
normas 

e 

orientações 
dos 

órgãos 
de 

controle. 

8.4. 
Sea 

muita 
aplicada 

e 
as 

indenizações 
cabíveis 

forem 
superiores 

ao 
valor 

de 
pagamento 

eventualmente 
devido 

pela 
Administração 

ao 
contratado, 

além 
da 

perda 
desse 

valor, 
a 
diferença 

será 

descontada 
da 

garantia 
prestada 

ou 
será 

cobrada 
judicialmente. 

8.5. 
A 

aplicação 
das 

sanções 
previstas 

neste 
Aviso 

de 
Contratação 

Direta, 
em 

hipótese 
alguma, 

a 

obrigação 
de 

reparação 
integral 

do 
dano 

causado 
à Administração 

Pública. 

8.6. 
A 

penalidade 
de 

multa 
pode 

ser 
aplicada 

cumulativamente 
com 

as 
demais 

sanções. 

8.7. 
Se, 

durante 
o 

processo 
de 

aplicação 
de 

penalidade, 
houver 

indícios 
de 

prática 
de 

infração 

administrativa 
tipificada 

pela 
Lei 

nº 
12.846, 

de 
1º 

de 
agosto 

de 
2013, 

como 
ato 

lesivo 
à 

administração 
pública 

nacional 
ou 

estrangeira, 
cópias 

do 
processo 

administrativo 
necessárias 

à 

apuração 
da 

responsabilidade 
da 

empresa 
deverão 

ser 
remetidas 

à 
autoridade 

competente, 
com 

despacho 
fundamentado, 

para 
ciência 

e 
decisão 

sobre 
a 

eventual 
instauração 

de 
investigação 

preliminar 
ou 

Processo 
Administrativo 

de 
Responsabilização 

— 
PAR. 

8.8. 
A 

apuração 
e 

o 
julgamento 

das 
demais 

infrações 
administrativas 

não 
consideradas 

como 
ato 

lesivo 
à Administração 

Pública 
nacional 

ou 
estrangeira 

nos 
termos 

da 
Lei 

nº 
12.846, 

de 
1º 

de 
agosto 

de 
2013, 

seguirão 
seu 

rito 
normal 

na 
unidade 

administrativa. 

8.9. 
O 

processamento 
do 

PAR 
não 

interfere 
no 

seguimento 
regular 

dos 
processos 

administrativos 

específicos 
para 

apuração 
da 

ocorrência 
de 

danos 
e 

prejuízos 
à 
Administração 

Pública 
Federal 

resultantes 
de 

ato 
lesivo 

cometido 
por 

pessoa 
jurídica, 

com 
ou 

sem 
a 
participação 

de 
agente 

público. 
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8.10. 
A 

aplicação 
de 

qualquer 
das 

penalidades 
previstas 

realizar-se-á 
em 

processo 
administrativo 

que 
assegurará 

o 
contraditório 

e 
a 

ampla 
defesa 

ao 
fornecedor/adjudicatário, 

observando-se 
o 

procedimento 
previsto 

na 
Lei 

nº 
14.133, 

de 
2021, 

e 
subsidiariamente 

na 
Lei 

nº 
9.784, 

de 
1999. 

8.11. 
As 

sanções 
por 

atos 
praticados 

no 
decorrer 

da 
contratação 

estão 
previstas 

nos 
anexos 

a 
este 

Aviso. 

9. 
D
A
S
 
D
I
S
P
O
S
I
Ç
Õ
E
S
 
G
E
R
A
I
S
 

9.1. 
O 

procedimento 
será 

divulgado 
no 

Comprasnet 
4.0 

e 
no 

Portal 
Nacional 

de 
Contratações 

Públicas 
- 
PNCP, 

e 
encaminhado 

automaticamente 
aos 

fornecedores 
registrados 

no 
Sistema 

de 

Registro 
Cadastral 

Unificado 
- 

Sicaf, 
por 

m
e
n
s
a
g
e
m
 

eletrônica, 
na 

correspondente 
linha 

de 

fornecimento 
que 

pretende 
atender, 

9.2. 
No 

caso 
de 

todos 
os 

fomecedores 
restarem 

desclassificados 
ou 

inabilitados 
(procedimento 

fracassado), 
a Administração 

poderá: 

9.24. 
republicar 

o 
presente 

aviso 
com 

uma 
nova 

data; 

9.2.2. 
valer-se, 

para 
a 

contratação, 
de 

proposta 
obtida 

na 
pesquisa 

de 
preços 

que 
serviu 

de 
base 

ao 

procedimento, 
se 

houver, 
privilegiando-se 

os 
menores 

preços, 
sempre 

que 
possível, 

e 
desde 

que 

atendidas 
às 

condições 
de 

habilitação 
exigidas. 

9.221. 
No 

caso 
do 

subitem 
anterior, 

a 
contratação 

será 
operacionalizada 

fora 
deste 

procedimento. 

9.2.3. 
fixar 

prazo 
para 

que 
possa 

haver 
adequação 

das 
propostas 

ou 
da 

documentação 
de 

habilitação, 
conforme 

o 
caso. 

9.3. 
As 

providências 
dos 

subitens 
9.2.1 

e 
9.2.2 

acima 
poderão 

ser 
utilizadas 

se 
não 

houver 
o 

comparecimento 
de 

quaisquer 
fornecedores 

interessados 
(procedimento 

deserto) 

9,4, 
Havendo 

a 
necessidade 

de 
realização 

de 
ato 

de 
qualquer 

natureza 
pelos 

fornecedores, 
cujo 

prazo 
não 

conste 
deste 

Aviso 
de 

Contratação 
Direta, 

deverá 
ser 

atendido 
o 

prazo 
indicado 

pelo 

agente 
competente 

da 
Administração 

na 
respectiva 

notificação. 

9.5. 
Caberá 

ao 
fornecedor 

acompanhar 
as 

operações, 
ficando 

responsável 
pelo 

ônus 
decorrente 

da 
perda 

do 
negócio 

diante 
da 

inobservância 
de 

quaisquer 
mensagens 

emitidas 
pela 

Administração 

ou 
de 

sua 
desconexão. 

9.6. 
Não 

havendo 
expediente 

ou 
ocorrendo 

qualquer 
fato 

superveniente 
que 

impeça 
a 

realização 

do 
certame 

na 
data 

marcada, 
a 

sessão 
será 

automaticamente 
transferida 

para 
o 

primeiro 
dia 

útil 

subsequente, 
no 

m
e
s
m
o
 

horário 
anteriormente 

estabelecido, 
desde 

que 
não 

haja 
comunicação 

em 

contrário. 

9.7. 
Os 

horários 
estabelecidos 

na 
divulgação 

deste 
procedimento 

e 
durante 

o 
envio 

de 
lances 

observarão 
o 

horário 
de 

Brasília-DF, 
inclusive 

para 
contagem 

de 
tempo 

e 
registro 

no 
Sistema 

e 
na 

documentação 
relativa 

ao 
procedimento. 

9.8. 
No 

julgamento 
das 

propostas 
e 

da 
habilitação, 

a Administração 
poderá 

sanar 
erros 

ou 
falhas 

que 
não 

alterem 
a 

substância 
das 

propostas, 
dos 

documentos 
e 

sua 
validade 

jurídica, 
mediante 

despacho 
fundamentado, 

registrado 
em 

ata 
e 

acessível 
a 

todos, 
atribuindo-lhes 

validade 
e 

eficácia 

para 
fins 

de 
habilitação 

e 
classificação. 

Câmara 
Nacional 

de 
Modelos 

de 
Licitações 

e 
Contratos 

— 
C
N
M
L
C
/
C
G
U
/
A
G
U
 

Aviso 
de 

Dispensa 
Eletrônica 

— 
Lei 

nº 
14,133/21 

e IN 
S
E
G
E
S
/
M
E
 

nº 
67/2021 

Versão: 
Aposto/282i 

 
  



9,9. 
As 

normas 
disciplinadoras 

deste 
Aviso 

de 
Contratação 

Direta 
serão 

sempre 
interpretadas 

em 

favor 
da 

ampliação 
da 

disputa 
entre 

os 
interessados, 

desde 
que 

não 
c
o
m
p
r
o
m
e
t
a
m
 

o 
interesse 

da 

Administração, 
o 

princípio 
da 

isonomia, 
a 
finalidade 

e 
a 
segurança 

da 
contratação. 

9.10. 
Os 

fornecedores 
assumem 

todos 
os 

custos 
de 

preparação 
e 
apresentação 

de 
suas 

propostas 
e 

a 
Administração 

não 
será, 

em 
nenhum 

caso, 
responsável 

por 
esses 

custos, 
independentemente 

da 

condução 
ou 

do 
resultado 

do 
processo 

de 
contratação. 

9.11. 
Em 

caso 
de 

divergência 
entre 

disposições 
deste 

Aviso 
de 

Contratação 
Direta 

e 
de 

seus 

anexos 
ou 

demais 
peças 

que 
c
o
m
p
õ
e
m
 

o 
processo, 

prevalecerá 
as 

deste 
Aviso. 

9.12. 
Da 

sessão 
pública 

será 
divulgada 

Ata 
no 

sistema 
eletrônico. 

9.13. 
Integram 

este 
Aviso 

de 
Contratação 

Direta, 
para 

todos 
os 

fins 
e 

efeitos, 
os 

seguintes 
anexos: 

9.13.1. 
A
N
E
X
O
 

I — 
D
o
c
u
m
e
n
t
a
ç
ã
o
 

exigida 
para 

Habilitação; 

9.13.2. 
A
N
E
X
O
 

Il 
- Termo 

de 
Referência 

switch; 

9.13.3. 
A
N
E
X
O
 

HI 
- Termo 

de 
Referência 

bebedouro; 

9.13.4. 
A
N
E
X
O
 

IV 
- T

e
r
m
o
 

de 
Referência 

kit 
caixas 

de 
som; 

9.13.5. 
A
N
E
X
O
 

V 
- Termo 

de 
Referência 

sirene 
rotativa; 

9.13.6. 
A
N
E
X
O
 

Vi 
— 
Modelo 

de 
declaração 

que 
será 

exigida 
no 

ato 
da 

habilitação; 

9.13.7, 
A
N
E
X
O
 

VII 
- 

Modelo 
de 

proposta 
de 

preços; 

Itaara-RS, 
26 

de 
Abril 

de 
2023. 

    

. 5 
A
A
A
 

' 
ED 

O
T
 

M
A
R
K
I
E
L
 
F
E
R
N
A
N
D
O
 
U
E
B
E
L
 

- 
S 
T
e
n
 

Ch 
S
A
L
G
 

da 
13º 

Cia 
D
A
M
 

V
I
S
T
O
 
D
O
 
F
I
S
C
A
L
 
A
D
M
I
N
I
S
T
R
A
T
I
V
O
:
 

Aprovo 
o 

presente 
edital 

de 
contratação 

direta. 

Encaminho 
para 

apreciação 
do 

Ordenador 
de 

Despesas, 

Itaara-RS, 
26 

de 
Abril 

de 
2023. 

  

-
J
O
N
A
S
 
S
I
L
V
A
 
S
C
H
I
R
M
A
N
N
 

— 
1º 

“Ten 

Câmara 
Nacional 

de 
Modetos 

de 
Licitações 

e Contratos 
— 
C
N
M
L
C
/
C
G
U
/
A
G
U
 

Aviso 
de 

Dispensa 
Eletrônica 

-: 
Lei 

nº 
14.133/21 

e IN 
S
E
G
E
S
/
M
E
 

nº 
67/2021 

Versão; 
Agousto/2021 

 
 

   



D
E
S
P
A
C
H
O
 
D
O
 
O
R
D
E
N
A
D
O
R
 

DE 
D
E
S
P
E
S
A
S
:
 

1. 
Autorizo 

o 
início 

dos 
procedimentos 

licitatórios 
e 

determino 
a 

abertura 
do 

processo 

correspondente. 
2. 

A 
S
A
L
C
 

adote 
providências 

cabíveis 
de 

acordo 
com 

as 
normas 

em 
vigor 

para 
a 

seleção 
de 

proposta 
utilizando-se 

a 
D
I
S
P
E
N
S
A
 
E
L
E
T
R
Ô
N
I
C
A
 

no 
Portal 

Nacional 
de 

Compras 
Públicas, 

pois 
atende 

os 
requisitos 

previstos 
no 

inciso 
II 

do 
Art. 

75 
da 

lei 
14.133/21. 

3. 
Publique-se. 

Itaara-RS, 
26 

de 
Abril 

de 
2023. 

    

fes 
MARCOS 

ROMEU 
CALDAS 

ARAÚJO 
“Cap 

Ordenador 
de 

Despesas 
da 

13º 
Cia 

D
A
M
 

 
 

  
 
 

Câmara 
Nacional 

de 
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de 
Licitações 

e 
Contratos 

— C
N
M
L
C
/
C
G
U
/
A
G
U
 

Aviso 
de 

Dispensa 
Eletrônica 

— 
Lei 

nº 
14.133/21 
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S
E
G
E
S
/
M
E
 

nº 
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M
I
N
I
S
T
É
R
I
O
 
DA 

D
E
F
E
S
A
 

E
X
É
R
C
I
T
O
 
B
R
A
S
I
L
E
I
R
O
 

13º 
C
O
M
P
A
N
H
I
A
 
D
E
P
Ó
S
I
T
O
 
DE 

A
R
M
A
M
E
N
T
O
 

E 
M
U
N
I
Ç
Ã
O
 

(27/29º 
BIB-1974) 

A
V
I
S
O
 
DE 

D
I
S
P
E
N
S
A
 
E
L
E
T
R
Ô
N
I
C
A
 

nº 
06/2023 

(NUP: 
64398.000645/2023-11 

 
 

A
N
E
X
O
 

1 — 
D
o
c
u
m
e
n
t
a
ç
ã
o
 

exigida 
para 

Habilitação 

2. 
Habilitação 

jurídica: 

2.1, 
no 

caso 
de 

empresário 
individual, 

inscrição 
no 

Registro 
Público 

de 
Empresas 

Mercantis, 
a 
cargo 

da 
Junta 

Comercial 
da 

respectiva 
sede; 

2.2. 
Em 

se 
tratando 

de 
Microempreendedor 

Individual 
— 

MEI: 
Certificado 

da 
Condição 

de 
Microempreendedor 

Individual 
- 
C
C
M
E
I
,
 

cuja 
aceitação 

ficará 
condicionada 

à 
verificação 

da 

autenticidade 
no 

sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

2.83. 
No 

caso 
de 

sociedade 
empresária 

ou 
empresa 

individual 
de 

responsabilidade 
limitada 

- 
EIRELI: 

ato 
constitutivo, 

estatuto 
ou 

contrato 
social 

em 
vigor, 

devidamente 
registrado 

na 
Junta 

Comercial 
da 

respectiva 
sede, 

acompanhado 
de 

documento 
comprobatório 

de 
seus 

administradores; 

2.4, 
inscrição 

no 
Registro 

Público 
de 

Empresas 
Mercantis 

onde 
opera, 

com 
averbação 

no 

Registro 
onde 

tem 
sede 

a 
matriz, 

no 
caso 

de 
ser 

o 
participante 

sucursal, 
filial 

ou 
agência; 

2.9, 
No 

caso 
de 

sociedade 
simples: 

inscrição 
do 

ato 
constitutivo 

no 
Registro 

Civil 
das 

Pessoas 
Jurídicas 

do 
local 

de 
sua 

sede, 
acompanhada 

de 
prova 

da 
indicação 

dos 
seus 

administradores; 

2.6. 
decreto 

de 
autorização, 

em 
se 

tratando 
de 

sociedade 
empresária 

estrangeira 
em 

f
u
n
c
i
o
n
a
m
e
n
t
o
 

no 
Pais; 

2.7, 
Os 

documentos 
acima 

deverão 
estar 

acompanhados 
de 

todas 
as 

alterações 
ou 

da 

consolidação 
respectiva. 

3. 
Regularidade 

fiscal, 
social 

e 
trabalhista: 

3.1. 
prova 

de 
inscrição 

no 
Cadastro 

Nacional 
de 

Pessoas 
Jurídicas 

ou 
no 

Cadastro 
de 

Pessoas 
Físicas, 

conforme 
o 

caso; 

3.2. 
prova 

de 
regularidade 

fiscal 
perante 

a 
Fazenda 

Nacional, 
mediante 

apresentação 
de 

certidão 
expedida 

conjuntamente 
pela 

Secretaria 
da 

Receita 
Federal 

do 
Brasil 

(RFB) 
e 

pela 

Procuradoria-Geral 
da 

Fazenda 
Nacional 

(PGFN), 
referente 

a 
todos 

os 
créditos 

tributários 
federais 

e 

à 
Dívida 

Ativa 
da 

União 
(DAU) 

por 
elas 

administrados, 
inclusive 

aqueles 
relativos 

à 
Seguridade 

Social, 
nos 

termos 
da 

Portaria 
Conjunta 

nº 
1.751, 

de 
02/10/2014, 

do 
Secretário 

da 
Receita 

Federal 

do 
Brasil 

e 
da 

Procuradora-Geral 
da 

Fazenda 
Nacional, 

3.3, 
prova 

de 
regularidade 

com 
o 
Fundo 

de 
Garantia 

do 
Tempo 

de 
Serviço 

(FGTS), 

34. 
prova 

de 
inexistência 

de 
débitos 

inadimplidos 
perante 

a 
Justiça 

do 
Trabalho, 

mediante 
a 

apresentação 
de 

certidão 
negativa 

ou 
positiva 

com 
efeito 

de 
negativa, 

nos 
termos 

do 

Câmara 
Nacional 

de 
Modelos 

(e 
Licitações 

e Contratos 
— 
C
N
M
L
C
/
C
G
U
/
A
G
U
 

Aviso 
de 

Dispensa 
Eletrônica 

- 
Lei 

nº 
44.133/21 

e 
IN 

S
E
G
E
S
/
M
E
 

2º 
67/2021 

Versão: 
Agosto/2024 

 
   

 
    



Título 
VIE-A 

da 
Consolidação 

das 
Leis 

do 
Trabalho, 

aprovada 
pelo 

Decreto-Lei 
nº 

5.452, 
de 

1º 
de 

maio 
de 

1943; 

4. 
Qualificação 

Técnica 

41. 
Comprovação 

de 
aptidão 

para 
o 

fomecimento 
de 

bens 
em 

características, 
quantidades 

e 

prazos 
compatíveis 

com 
o 

objeto 
desta 

licitação, 
ou 

com 
o 

item 
pertinente, 

por 
meio 

da 

apresentação 
de 

atestados 
fornecidos 

por 
pessoas 

jurídicas 
de 

direito 
público 

ou 
privado. 

4.2. 
Para 

fins 
da 

comprovação 
de 

que 
trata 

este 
subitem, 

os 
atestados 

deverão 
dizer 

respeito 
a 

contratos 
executados 

com 
as 

seguintes 
características 

mínimas: 

4.2.1. 
Atestados 

ou 
declarações 

de 
capacidade 

técnica, 
fornecido 

por 
pessoa 

jurídica 
de 

direito 

público 
ou 

privado, 
que 

comprove 
a 

aptidão 
da 

empresa 
para 

o 
desempenho 

de 
atividade 

pertinente 

e 
compatível 

em 
características, 

quantidades 
e 

prazos 
com 

o 
objeto 

desta 
licitação, 

ou 
com 

item 

pertinente, 
por 

período 
não 

inferior 
a 

três 
anos; 

4.2.2. 
Os 

atestados 
deverão 

referir-se 
a 

entrega 
de 

materiais 
e/ou 

equipamentos 
no 

âmbito 
de 

sua 

atividade 
econômica 

principal 
ou 

secundária 
especificadas 

no 
Cadastro 

Nacional 
da 

Pessoa 
Jurídica 

(CNPJ), 
da 

Receita 
Federal 

do 
Brasil. 

 
 

Câmara 
Nacional 

de 
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ce 
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C
N
M
L
C
/
C
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A
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Aviso 
de 

Dispensa 
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nº 
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S
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G
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/
M
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Versão! 
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E 
a 

MINISTÉRIO 
DA 

D
E
F
E
S
A
 

E
X
É
R
C
I
T
O
 
BRASILEIRO 

43º 
C
O
M
P
A
N
H
I
A
 
D
E
P
Ó
S
I
T
O
 

DE 
A
R
M
A
M
E
N
T
O
 

E 
M
U
N
I
Ç
Ã
O
 

(2"/29º 
BIB-1974) 

T
E
R
M
O
 

DE 
R
E
F
E
R
Ê
N
C
I
A
 

D
I
S
P
E
N
S
A
 

DE 
L
I
C
I
T
A
Ç
Ã
O
 

nº 
06/2023 

P
r
o
c
e
s
s
o
 
A
d
m
i
n
i
s
t
r
a
t
i
v
o
 

n. 
6
4
3
9
8
.
0
0
0
6
4
5
/
2
0
2
3
-
1
1
 

1. 
DAS 

CONDIÇÕES 
GERAIS 

DA 
CONTRATAÇÃO 

1.1. 
Aquisição 

de 
material 

de 
tecnologia 

da 
informação, 

nos 
termos 

da 
tabela 

abaixo, 

conforme 
condições 

e exigências 
estabelecidas 

neste 
instrumento. 

 
 

 
   

  
  
 
 

y 
V
a
l
o
r
 

H
e
m
 

D
e
s
c
r
i
ç
ã
o
 

Q
u
a
n
t
i
d
 

U
n
i
t
á
r
i
 

V
a
l
o
r
 

total 

a
d
e
 

o 
e
s
t
i
m
a
d
o
 

Switch 
Gigabit 

8 
portas 

Tp-link 
R$ 

1 
2 

R$ 
3
3
7
,
1
8
 

10/100/1000 
tps. 

1
6
8
,
5
9
 

$ 

T
o
t
a
l
 

R$ 
3
3
7
,
1
8
   

  
   
 

3,4. 
O 

objeto 
desta 

contratação 
não 

se 
e
n
q
u
a
d
r
a
 
c
o
m
o
 
sendo 

de 
bem 

de 
luxo, 

c
o
n
f
o
r
m
e
 
Decreto 

nº 
10.818, 

de 
2021. 

1.5. 
O 

prazo 
de 

vigência 
da 

contratação 
é 

de 
30 

(trinta) 
dias 

contados 
do 

recebimento 
da 

Nota 
de 

E
m
p
e
n
h
o
,
 

na 
forma 

do 
artigo 

105 
da 

Lei 
nº 

14.133/2021. 

1.6.0 
custo 

estimado 
total 

da 
contratação 

é 
de 

R$ 
337,18 

(trezentos 
e 

trinta 
e 

sete 
reais 

e 

dezoito 
centavos), 

conforme 
custos 

unitários 
apostos 

na 
tabela 

acima 
e 

com 
base 

no 
Mapa 

de 
Preços 

anexo 
a 

este 
processo, 

1.7. 
Para 

esta 
contratação 

foi 
dispensada 

a 
elaboração 

do 
Estudo 

Técnico 
Preliminar 

e 
Análise 

de 

Riscos, 
conforme 

facultado 
pelo 

inciso 
t 
do 

art. 
5º 

da 
IN 

67 
de 

8 
/07/2021, 

por 
se 

enquadrar 

como 
Dispensa 

de 
Licitação 

com 
obieto 

que 
não 

apresenta 
outras 

opções 
de 

mercado 
para 

contratação 
e 
c
o
m
 

risco 
mínimo, 

visto 
que 

o 
p
a
g
a
m
e
n
t
o
 

será 
efetuado 

após 
a 

entrega 
regular 

do 
material 

contratado. 

 
 

2. 
F
U
N
D
A
M
E
N
T
A
Ç
Ã
O
 

E 
D
E
S
C
R
I
Ç
Ã
O
 

DA 
N
E
C
E
S
S
I
D
A
D
E
 

DA 
C
O
N
T
R
A
T
A
Ç
Ã
O
 

2.1. 
A 

contratação 
das 

unidades 
de 

materiais 
citadas 

na 
tabela 

acima 
visa 

atender 
as 

necessidades 
de 

informática 
do 

SFPC 
da 

OM. 

22. 
A 

presente 
contratação 

encontra-se 
fundamentada 

no 
inciso 

H 
do 

art 
75 

da 
Lei 

nº 

14.133 
de 

1 
de 

abril 
de 

2021, 
que 

prevê 
ser 

dispensável 
a 

licitação 
para 

contratação 
que 

  
Termo 

de 
Referência 

- 
C
o
m
p
r
a
s
 

- 
iel 

nº 
14.133/21 

- 
C
o
n
t
r
a
t
a
ç
ã
o
 

Direta 
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2
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envolva 
valores 

inferiores 
a 
R$ 

50.000,00 
(cinquenta 

mil 
reais), 

no 
caso 

de 
outros 

serviços 
e 

compras 

3. 
D
E
S
C
R
I
Ç
Ã
O
 

DA 
S
O
L
U
Ç
Ã
O
 
C
O
M
O
 

U
M
 
T
O
D
O
 
C
O
N
S
I
D
E
R
A
D
O
 

O 
CICLO 

DE 

VIDA 
DO 

O
B
J
E
T
O
 

E 
E
S
P
E
C
I
F
I
C
A
Ç
Ã
O
 

DO 
P
R
O
D
U
T
O
 

A 
descrição 

da 
solução 

como 
um 

todo, 
abrange 

a 
aquisição 

de 
materiais 

para 
atender 

as 

necessidades 
de 

informática 
do 

SFPC 
da 

13º 
Cia 

D
A
M
.
 

Com 
o 

presente 
processo 

licitatório, 
pretende-se 

obter 
os 

melhores 
resultados, 

para 
suprir 

as 
necessidades 

listadas 
acima. 

4. 
A 

contratação 
de 

empresas 
para 

o 
fornecimento 

de 
materiais 

de 
informática 

solicitado 
deverá 

atender 
todas 

as 
exigências 

legais, 
de 

transporte, 
de 

prazo 
e 
descrição 

solicitada. 

5. 
R
E
Q
U
I
S
I
T
O
S
 

DA 
C
O
N
T
R
A
T
A
Ç
Ã
O
 

5.1. 
Acontratação 

deverá 
observar 

os 
seguintes 

requisitos: 

5
d
,
 

Observar 
em 

todas 
as 

fases 
da 

Dispensa 
de 

Licitação 
e 

as 
orientações 

e 
normas 

voltadas 
para 

a 
sustentabilidade 

ambiental.: 
5.1.1.1.4. 

Cumprir 
as 

Normas 
Brasileiras 

— 
N
B
R
 

publicadas 
pela 

Associação 

Brasileira 
de 

Normas 
Técnicas 

sobre 
resíduos 

sólidos 
em 

especial 
a 

N
B
R
 

10.004/2004; 

5.1.1.1.2. 
Cumprir 

os 
requisitos 

de 
sustentabilidade 

ambiental, 
no 

que 
couber, 

previstos 
na 

Instrução 
Normativa 

nº 
1/2010 

da 
SLTI/MPOG, 

especificamente 
no 

que 
dispõe 

o 
Art. 

5º 
e 

seguintes 
do 

Capítulo 
III, 

Dos 
Bens 

e 
Serviços. 

5.2. 
Não 

será 
admitida 

a 
subcontratação 

do 
objeto 

contratual. 

5.3. 
Não 

haverá 
exigência 

da 
garantia 

da 
contratação 

dos 
arts. 

96 
e 

seguintes 
da 

Lei 
nº 

14.133/21, 
pelas 

razões 
abaixo 

justificadas: 

5.3.1.Não 
se 

trata 
de 

serviços 
continuados 

com 
dedicação 

exclusiva 
de 

mão 
de 

obra. 

5.3.2.A 
cobrança 

de 
garantia 

poderia 
caracterizar-se 

restritiva 
ao 

caráter 
competitivo 

da 
licitação; 

5.3.3.0 
valor 

da 
garantia 

apresenta 
reflexo 

na 
composição 

de 
preços 

do 
licitante 

apresentando- 

se 
como 

um 
encargo 

econômico-financeiro 
que 

será 
repassado 

para 
a 
Administração 

sem 

representar 
um 

ganho 
efetivo 

para 
o 

contrato 

1. 
M
O
D
E
L
O
 

DE 
E
X
E
C
U
Ç
Ã
O
 
C
O
N
T
R
A
T
U
A
L
 

1.1,0O 
prazo 

de 
entrega 

dos 
bens 

é 
de 

30 
(trinta) 

dias, 
contados 

do 
recebimento 

da 
Nota 

de 

Empenho, 
em 

remessa 
única, 

Caso 
não 

seja 
possível 

a 
entrega 

na 
data 

assinalada, 
a 

empresa 
deverá 

comunicar 
as 

razões 
respectivas 

com 
pelo 

menos 
5 

(cinco) 
dias 

de 

antecedência 
para 

que 
qualquer 

pleito 
de 

prorrogação 
de 

prazo 
seja 

analisado, 
ressalvadas 

situações 
de 

caso 
fortuito 

e 
força 

maior. 

1.2.0s 
bens 

deverão 
ser 

entregues 
no 

seguinte 
endereço: 

R
o
d
o
v
i
a
 
B
R
 

158, 
k
m
 

304, 
Vila 

Philipson, 
CEP: 

97185-900, 
Itaara 

— 
RS, 

em 
dias 

úteis 
de 

segunda 
a 

quinta-feira 
nos 

horários 
das 

08:30h 
às 

11:30 
horas 

e 
das 

13:30h 
às 

16:00 
horas 

e 
sexta-feira 

das 
08:30 

às 
11:30h. 

1.3. 
Os 

produtos 
serão 

solicitados 
por 

meio 
eletrônico 

(por 
e-mail). 

1.4. 
O 

respectivo 
recibo 

será 
atestado 

por 
servidor 

da 
contratante 

no 
ato 

da 
entrega 

com 

discriminação 
do 

objeto 
e 

da 
quantidade. 

1.5. 
Os 

bens 
serão 

recebidos 
provisoriamente, 

de 
forma 

sumária, 
no 

prazo 
de 

5 
(cinco) 

dias, 

pelo(a) 
responsável 

pelo 
a
c
o
m
p
a
n
h
a
m
e
n
t
o
 

e 
fiscalização 

do 
contrato, 

para 
efeito 

de 
posterior 

Termo 
de 

Referência 
- 
C
o
m
p
r
a
s
 

- 
Lei 

nº 
14.133/21 

- 
C
o
n
t
r
a
t
a
ç
ã
o
 

Direta 
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J
u
n
h
o
/
2
0
2
2
 

    

 
 

    

 



verificação 
de 

sua 
c
o
n
f
o
r
m
i
d
a
d
e
 
c
o
m
 

as 
e
s
p
e
c
i
i
c
a
ç
õ
e
s
 
constantes 

neste 
T
e
r
m
o
 

de 
Referência 

e 

na 
proposta. 

1.6. 
Os 

bens 
poderão 

ser 
rejeitados, 

no 
todo 

ou 
em 

parte, 
q
u
a
n
d
o
 

em 
d
e
s
a
c
o
r
d
o
 

com 
as 

especificações 
constantes 

neste 
T
e
r
m
o
 

de 
Referência 

e 
na 

proposta, 
d
e
v
e
n
d
o
 

ser 
substituídos 

no 

prazo 
de 

5 
(cinco) 

dias, 
a 

contar 
da 

notificação 
da 

contratada, 
às 

suas 
custas, 

sem 
prejuízo 

da 

aplicação 
das 

penalidades. 

2.7. 
Os 

bens 
serão 

recebidos 
definitivamente 

no 
prazo 

de 
5 

(cinco) 
dias, 

contados 
do 

recebimento 

provisório, 
após 

a 
verificação 

da 
qualidade 

e 
quantidade 

do 
material 

e 
c
o
n
s
e
q
u
e
n
t
e
 

aceitação 

mediante 
termo 

detalhado. 

1.7.1.Na 
hipótese 

de 
a 

verificação 
a que 

se 
refere 

o 
subitem 

anterior 
não 

ser 
procedida 

dentro 
do 

prazo 
fixado, 

reputar-se-á 
c
o
m
o
 

realizada, 
c
o
n
s
u
m
a
n
d
o
-
s
e
 

o 
recebimento 

definitivo 
no 

dia 

do 
esgotamento 

do 
prazo. 

1.8. 
O 

recebimento 
provisório 

ou 
definitivo 

não 
excluirá 

a 
responsabilidade 

civil 
pela 

solidez 
e 

pela 

segurança 
do 

serviço 
nem 

a 
responsabilidade 

ético-profissional 
pela 

perfeita 
execução 

do 

contrato. 

2. 
M
O
D
E
L
O
 

DE 
G
E
S
T
Ã
O
 

D
O
 
C
O
N
T
R
A
T
O
 

2.3. 
O 

contrato 
deverá 

ser 
executado 

fielmente 
pelas 

partes, 
de 

acordo 
com 

as 
cláusulas 

avençadas 
e 

as 
normas 

da 
Lei 

nº 
14.133, 

de 
2021, 

e 
cada 

parte 
responderá 

pelas 

consequências 
de 

sua 
inexecução 

total 
ou 

parcial 
(Lei 

nº 
14.133/2021, 

art. 
115, 

caput). 

6.2. 
Em 

caso 
de 

impedimento, 
ordem 

de 
paralisação 

ou 
suspensão 

do 
contrato, 

o 
cronograma 

de 

execução 
será 

prorrogado 
automaticamente 

pelo 
tempo 

correspondente, 
anotadas 

tais 
circunstâncias 

mediante 
simples 

apostila 
(Lei 

nº 
14,133/2021, 

art. 
115, 

859). 

6.3. 
A 

execução 
do 

contrato 
deverá 

ser 
a
c
o
m
p
a
n
h
a
d
a
 

e 
fiscalizada 

pelo(s) 
fiscal(is) 

do 
contrato, 

ou 
pelos 

respectivos 
substitutos 

(Lei 
nº 

14.133/2021, 
art. 

117, 
caput). 

6.3.1, 
O 

fiscal 
do 

contrato 
anotará 

em 
registro 

próprio 
todas 

as 
ocorrências 

relacionadas 
à 

execução 
do 

contrato, 
determinando 

o 
que 

for 
necessário 

para 
a 

regularização 
das 

faltas 
ou 

dos 
defeitos 

observados 
(Lei 

nº 
14.133/2021, 

art. 
1t7, 

819). 
8.3.2. 

O 
fiscal 

do 
contrato 

informará 
a 

seus 
superiores, 

em 
t
e
m
p
o
 

hábil 
para 

a 
a
d
o
ç
ã
o
 

das 

m
e
d
i
d
a
s
 
convenientes, 

a 
situação 

que 
d
e
m
a
n
d
a
r
 

decisão 
ou 

providência 
que 

ultrapasse 
sua 

competência 
(Lei 

nº 
14.133/2021, 

art. 
117, 

829). 

6.4. 
O 

contratado 
será 

obrigado 
a 

reparar, 
corrigir, 

remover, 
reconstruir 

ou 
substituir, 

a 
suas 

expensas, 
no 

total 
ou 

em 
parte, 

o 
objeto 

do 
contrato 

em 
que 

se 
verificarem 

vícios, 
defeitos 

ou 

incorreções 
resultantes 

de 
sua 

execução 
ou 

de 
materiais 

nela 
empregados 

(Lei 
nº 

14.133/2021, 
art. 

119). 

6.5. 
O 

contratado 
será 

responsável 
pelos 

danos 
causados 

diretamente 
à 

Administração 
ou 

a 

terceiros 
em 

razão 
da 

execução 
do 

contrato, 
e 

não 
excluirá 

nem 
reduzirá 

essa 
responsabilidade 

a 

fiscalização 
ou 

o 
a
c
o
m
p
a
n
h
a
m
e
n
t
o
 

pelo 
contratante 

(Lei 
nº 

14.133/2021, 
art. 

120), 

6.5. 
Somente 

o 
contratado 

será 
responsável 

pelos 
encargos 

trabalhistas, 
previdenciários, 

fiscais 
e 

comerciais 
resultantes 

da 
execução 

do 
contrato 

(Lei 
nº 

14.133/2021, 
art. 

121, 
caput). 

6.6.1. 
A 

inadimplência 
do 

contratado 
em 

relação 
aos 

encargos 
trabalhistas, 

fiscais 
e 

comerciais 
não 

transferirá 
à 

Administração 
a 

responsabilidade 
pelo 

seu 
pagamento 

e 
não 

poderá 
onerar 

o 
objeto 

do 
contrato 

(Lei 
nº 

14.139/2021, 
art. 

121, 
819. 

6.7. 
As 

comunicações 
entre 

o 
órgão 

ou 
entidade 

e 
a 

contratada 
devem 

ser 
realizadas 

por 
escrito 

sempre 
que 

o 
ato 

exigir 
ta! 

formalidade, 
admitindo-se, 

excepcionalmente, 
o 

uso 
de 

m
e
n
s
a
g
e
m
 

eletrônica 
para 

esse 
fim 

(IN 
5/2017, 

art. 
44, 

829), 

6.8. 
O 

órgão 
ou 

entidade 
poderá 

convocar 
representante 

da 
empresa 

para 
adoção 

de 

providências 
que 

devam 
ser 

cumpridas 
de 

imediato 
(IN 

5/2017, 
art. 

44, 
319). 

Termo 
de 

Referência 
« 
C
o
m
p
r
a
s
 

- 
tel 

nº 
14,133/21 

- 
C
o
n
t
r
a
t
a
ç
ã
o
 

Direta 
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6.9. 
Após 

a 
assinatura 

do 
contrato 

ou 
instrumento 

equivalente, 
o 

órgão 
ou 

entidade 
convocará 

o 

representante 
da 

empresa 
contratada 

para 
reunião 

inicial 
para 

apresentação 
do 

plano 
de 

fiscalização, 

que 
conterá 

informações 
acerca 

das 
obrigações 

contratuais, 
dos 

m
e
c
a
n
i
s
m
o
s
 

de 
fiscalização, 

das 

estratégias 
para 

execução 
do 

objeto, 
do 

plano 
complementar 

de 
execução 

da 
contratada, 

quando 

houver, 
do 

método 
de 

aferição 
dos 

resultados 
e 

das 
sanções 

aplicáveis, 
dentre 

outros 
(IN 

5/2017, 
art. 

44, 
31), 

6.10. 
Antes 

do 
pagamento 

da 
nota 

fiscal 
ou 

da 
fatura, 

deverá 
ser 

consultada 
a 

situação 
da 

empresa 

junto 
ao 

SICAF, 

6.11. 
Serão 

exigidos 
a 

Certidão 
Negativa 

de 
Débito 

(CND) 
relativa 

a 
Créditos 

Tributários 
Federais 

e 

à 
Dívida 

Ativa 
da 

União, 
o 

Certificado 
de 

Regularidade 
do 

F
G
T
S
 

(CRF) 
e 

a 
Certidão 

Negativa 
de 

Débitos 
Trabalhistas 

(CNDT), 
caso 

esses 
documentos 

não 
estejam 

regularizados 
no 

SICAF. 

1. 
F
O
R
M
A
 

E 
C
R
I
T
É
R
I
O
S
 

DE 
S
E
L
E
Ç
Ã
O
 

DO 
F
O
R
N
E
C
E
D
O
R
 
M
E
D
I
A
N
T
E
 

O 
U
S
O
 

DO 
S
I
S
T
E
M
A
 

DE 
D
I
S
P
E
N
S
A
 
E
L
E
T
R
Ô
N
I
C
A
 

(art. 
6€, 

inciso 
XXHI, 

alínea 

“h”, 
da 

Lei 
nº 

1
4
.
1
3
3
/
2
0
2
1
)
 

1.1. 
O 

fornecedor 
será 

selecionado 
por 

meio 
da 

realização 
de 

p
r
o
c
e
d
i
m
e
n
t
o
 

de 
dispensa 

de 

licitação, 
com 

fundamento 
na 

hipótese 
do 

art. 
75, 

inciso 
II, 

da 
Lei 

nº 
14.133/2021. 

que 

culminará 
com 

a 
seleção 

da 
proposta 

de 
m
e
n
o
r
 
preço 

por 
item. 

1.2. 
As 

exigências 
de 

habilitação 
jurídica, 

fiscal, 
social 

e 
trabalhista 

são 
as 

usuais 
para 

a 

generalidade 
dos 

objetos, 
conforme 

disciplinado 
no 

Anexo 
I do 

Aviso 
de 

Contratação 
Direta. 

1.3. 
Os 

critérios 
de 

habilitação 
econômico-financeira 

a 
serem 

atendidos 
pelo 

fornecedor 

estão 
previstos 

no 
Anexo 

| do 
Aviso 

de 
Contratação 

Direta. 

8. 
A
D
E
Q
U
A
Ç
Ã
O
 
O
R
Ç
A
M
E
N
T
Á
R
I
A
 

8.1. 
As 

d
e
s
p
e
s
a
s
 
decorrentes 

da 
presente 

contratação 
c
o
r
r
e
r
ã
o
 à 

conta 
de 

recursos 
específicos 

c
o
n
s
i
g
n
a
d
o
s
 

no 
O
r
ç
a
m
e
n
t
o
 

Geral 
da 

União. 

8.1.1. 
A 

contratação 
será 

atendida 
pela 

seguinte 
dotação: 

Gestão 
Emitente: 

0
0
0
0
1
 

- 
Tesouro 

Nacional; 

Gestão 
Favorecida: 

160406 
/ 00001 

138 
Cia 

DAM 

Fonte 
de 

Recursos: 
1000000000; 

P
r
o
g
r
a
m
a
 

de 
Trabalho: 

171460; 

E
l
e
m
e
n
t
o
 

de 
Despesa: 

339030; 

Plano 
Interno: 

I
B
D
A
F
U
N
A
D
O
M
.
,
 

82. 
A 

dotação 
relativa 

aos 
exercícios 

financeiros 
s
u
b
s
e
q
u
e
n
t
e
s
 

será 
indicada 

após 
a
p
r
o
v
a
ç
ã
o
 

da 
Lei 

O
r
ç
a
m
e
n
t
á
r
i
a
 

respectiva 
e 

liberação 
dos 

créditos 

c
o
r
r
e
s
p
o
n
d
e
n
t
e
s
,
 

m
e
d
i
a
n
t
e
 

apostilamentio. 

Kaara 
- R$, 

27 
de 

março 
de 

20283. 

 
 

  

t
é
 

f A
m
 

E 

M
A
R
L
O
N
 
R
O
S
A
L
I
N
O
/
 
H
O
N
T
A
N
H
O
,
 
D
O
S
 
S
A
N
T
O
S
 

- 
8 
T
e
n
 

Chefe 
do 

S) 
P
C
 
da 

13º 
Gia 
D
A
M
 

Termo 
de 

Referência 
- 
C
o
m
p
r
a
s
 

- 
Lei 

nº 
14,133/21 

- 
C
o
n
t
r
a
t
a
ç
ã
o
 

Direta 
Atualização: 

J
u
n
h
o
/
2
0
2
2
 

  
 
 

 
 

 



 
 

A
P
R
O
V
A
Ç
Ã
O
 
P
E
L
O
 
O
R
D
E
N
A
D
O
R
 
DE 

D
E
S
P
E
S
A
S
:
 

Aprovo 
o 

presente 
Termo 

de 
Referência, 

por 
satisfazer 

os 
requisitos 

atinentes 
ao 

objeto 
solicitado 

na 
requisição, 

conforme 
documentos 

inclusos 
no 

processo 
de 

Dispensa 
Eletrônica, 

bem 
como 

por 
atender 

as 
exigências 

legais 
e 

regulamentares 
concernentes 

a 
esta 

licitação, 

Itaara 
- R$, 

27 
de 

março 
de 

20283. 

     

E
 

MARCOS 
ROMEU 

CALDAS 
ARAÚJO 

- Cap 
Ordenador 

de 
Despesas 

do 
13º 

Cia 
D
A
M
 

  
Atualização: 

j
u
n
h
o
/
2
0
2
2
 

|



  

M
I
N
I
S
T
É
R
I
O
 
DA 

D
E
F
E
S
A
 

E
X
É
R
C
I
T
O
 
B
R
A
S
I
L
E
I
R
O
 

13º 
C
O
M
P
A
N
H
I
A
 
D
E
P
Ó
S
I
T
O
 
DE 

A
R
M
A
M
E
N
T
O
 

E 
M
U
N
I
Ç
Ã
O
 

(2º/29º 
BIB-1974) 

C
O
M
P
R
A
S
 

- 
C
O
N
T
R
A
T
A
Ç
Ã
O
 
D
I
R
E
T
A
 

T
E
R
M
O
 

DE 
R
E
F
E
R
Ê
N
C
I
A
 

Processo 
A
d
m
i
n
i
s
t
r
a
t
i
v
o
 

nº 
01/2023 

1 
D
A
S
 
C
O
N
D
I
Ç
Õ
E
S
 
G
E
R
A
I
S
 
D
A
 
C
O
N
T
R
A
T
A
Ç
Ã
O
 

(art. 
6º, 

XXIII, 
“a” 

e 
“j” 

da 
Lei 

n. 
14.133/2021). 

1.1 
Aquisição 

de 
máquina, 

utensítio 
e 
equipamento 

diversos, 
nos 

termos 
da 

tabela 
abaixo, 

conforme 
condições 

e 
exigências 

estabelecidas 
neste 

instrumento, 
 
 

UNIDADE 
VALOR 

VALOR 
ITEM 

| 
CAIMAT 

ESPECIFICAÇÃO 
u
b
E
D
A
 

QTD 
| 
u
r
Á
R
I
O
 

TOTAL 

 
 

Bebedouro 
Água 

Coluna, 
Tipo 

Pressão, 
Características 

Adicionais 
2 

Saídas 
Água 

(1 
Para 

Copo 
E 

1 
Para 

Boca), 
V
o
l
t
a
g
e
m
 

220v, 
Material 

Gabinete 
Aço 

Inoxidável, 
Material 

Corpo 
Aço 

Carbono 
Tratamento 

Antiferrugem 
Pintura 

 Epoxi, 
Controle 

Manual 
Da 

Temperatura 
Da 

Água 
Com 

Regulagem 
Externa. 

- 
Filtro 

De 
Água 

Com 
Carvão 

Ativado 
Impregnado 

C
o
m
 

Prata: 
1 

277492 
|Impede 

A
 

Proliferação 
De 

und 
82 

R$ 
860,97 

| 
R$1721,94 

Microorganismos, 
Elimina 

Sabor 
E 

Odor 
De 

Cloro 
E 

Reduz 
A 

Quantidade 
De 

Cloro. 
Vazão 

máxima 
(L/h): 

60, 
Abastecimento: 

Conectado 
à 

Rede 
Hidráulica, 

Acessórios 
inclusos: 

Mangueira 
e 
bucha 

para 
conexão 

no 
ponto 

dágua, 
dimensões 

médias 
Altura 

(cm): 
112, 

Largura 
(cm): 

32, 
C
o
m
p
r
i
m
e
n
t
o
 

/ 
profundidade 

(cm): 
32, 

Peso 
(kg): 

14,46     
    

  
 
 

  
    

Valor 
Total 

R$ 
1721,94 

 
 

1.2 
O 

objeto 
desta 

contratação 
não 

se 
enquadra 

como 
sendo 

de 
bem 

de 
luxo, 

conforme 
Decreto 

nº 
10.818, 

de 
2021. 

1.3 
O 

prazo 
de 

vigência 
da 

contratação 
é 

de 
30 

(trinta) 
dias 

contados 
do 

recebimento 
da 

Nota 
de 

Empenho, 
na 

forma 
do 

artigo 
105 

da 
Lei 

nº 
14.133/2021. 

 
  



1.4 
O 

custo 
estimado 

total 
da 

contratação 
é 

de 
R$ 

1721,94 
(Mil 

setecentos 
e 

vinte 
e 
um 

reais 
e 
noventa 

e 
quatro 

centavos), 
conforme 

custos 
unitários 

apostos 
na 

tabela 
acima, 

1.5 
Para 

esta 
contratação 

foi 
dispensada 

a 
elaboração 

do 
Estudo 

Técnico 
Preliminar, 

Análise 
de 

Riscos 
e 
Termo 

de 
Referência, 

conforme 
facultado 

pelo 
inciso 

I 
do 

art. 
5º 

da 
IN 

67 
de 

8 
/07/2021, 

por 
se 

enquadrar 
como 

Dispensa 
de 

Licitação 
com 

objeto 
que 

não 
apresenta 

outras 
opções 

de 
mercado 

para 
contratação 

e 
com 

risco 
mínimo, 

visto 
que 

o 
pagamento 

será 
efetuado 

após 
a 
prestação 

regular 
do 

serviço 
contratado, 

2 
F
U
N
D
A
M
E
N
T
A
Ç
Ã
O
 

E 
D
E
S
C
R
I
Ç
Ã
O
 

DA 
N
E
C
E
S
S
I
D
A
D
E
 

DA 
C
O
N
T
R
A
T
A
Ç
Ã
O
 

(art. 
6º, 

inciso 
XXIII, 

alínea 
“b”, 

da 
Lei 

nº 
14.133/2021). 

2.1 
À 

contratação 
das 

unidades 
de 

materiais 
citadas 

na 
tabela 

acima 
visa 

garantir 
a 
qualidade 

diária 
do 

efetivo 
profissional 

e renovar 
a fonte 

de 
água 

do 
corpo 

da 
guarda 

da 
OM. 

2,2 
À 
presente 

contratação 
encontra-se 

fundamentada 
no 

inciso 
II 

do 
art 

75 
da 

Lei 
nº 

14.133 
de 

1 
de 

abril 
de 

2021, 
que 

prevê 
ser 

dispensável 
a 

licitação 
para 

contratação 
que 

envolva 
valores 

inferiores 
a 
R$ 

50.000,00 
(cinquenta 

mil 
reais), 

no 
caso 

de 
outros 

serviços 
e 
compras. 

3 
D
E
S
C
R
I
Ç
Ã
O
 

DA 
S
O
L
U
Ç
Ã
O
 
C
O
M
O
 
UM 

T
O
D
O
 
C
O
N
S
I
D
E
R
A
D
O
 

O 
CICLO 

DE 
V
I
D
A
 
DO 

O
B
J
E
T
O
 

E 
E
S
P
E
C
I
F
I
C
A
Ç
Ã
O
 

DO 
P
R
O
D
U
T
O
 

(art. 
6º, 

inciso 
XXIH, 

alínea 
“c”, 

e 
art. 

40, 
81º, 

inciso 
I, 

da 
Lei 

nº 
14.133/2021) 

A 
descrição 

da 
solução 

como 
um 

todo, 
abrange 

a 
aquisição 

de 
materiais 

para 
atender 

as 
necessidades 

de 
garantia 

da 
qualidade 

diária 
do 

efetivo 
da 

13º 
Cia 

D
A
M
,
 

C
o
m
 

o 
presente 

processo 
licitatório, 

pretende-se 
obter 

os 
melhores 

resultados, 
para 

proporcionar 
melhores 

meios 
de 

obtenção 
de 

água 
para 

a 
tropa 

da 
13º 

Cia 
D
A
M
.
 

A 
contratação 

de 
empresas 

para 
o 

fornecimento 
do 

material 
de 

máquina, 
utensílio 

e 
equipamento 

diversos 
solicitado 

deverá 
atender 

todas 
as 

exigências 
legais, 

de 
transporte, 

de 
prazo 

e 
descrição 

solicitada. 

4 
R
E
Q
U
I
S
I
T
O
S
 
D
A
 
C
O
N
T
R
A
T
A
Ç
Ã
O
 

(art. 
6º, 

XXIII, 
alínea 

“d”, 
da 

Lei 
nº 

14.133/21 
4.1 

A 
contratação 

deverá 
observar 

os 
seguintes 

requisitos: 
4,1.1 

Sustentabilidade: 
4.1.1.1 

Cumprir 
as 

Normas 
Brasileiras 

-. 
N
B
R
 

publicadas 
pela 

associação 
Brasileira 

de 
Normas 

Técnicas 
sobre 

resíduos 
sólidos 

em 
especial 

a 
N
B
R
 

10.004/2004; 
4.1.1,2 

Cumprir 
os 

requisios 
de 

sustentabilidade 
ambiental, 

no 
que 

couber, 
previstos 

na 
Instrução 

Normativa 
nº 

1/2010 
da 

S
L
T
I
/
M
P
O
S
,
 

art 
5º 

e 
seus 

Incisos 
de 

acordo 
com 

os 
seguintes 

critérios: 
1 

— 
que 

os 
bens 

sejam 
constituídos, 

no 
todo 

ou 
em 

parte, 
por 

material 
reciclado, 

atico, 
biodegradável, 

conforme 
A
B
N
T
 
N
B
R
 

-- 
15448-1 

15448-2 
I 

— 
que 

sejam 
obserados 

os 
requisitos 

ambientais 
para 

obtenção 
de 

certificação 
do 

Instituto 
Nacional 

de 
Metrologia, 

N ormalização 
e 
Qualidade 

Industrial 
— 
I
N
M
E
T
R
O
 

como 
produtos 

sustentáveis 
ou 

de 
menor 

impacto 
ambiental 

em 
relação 

aos 
seus 

similares; 
e 

HI 
— 

que 
os 

bens 
devam 

ser, 
preferencialmente, 

acondicionados 
em 

embalagem 
individual 

adequada, 
com 

o 
menor 

volume 
possível, 

que 
utilize 

materiais 

 
    



recicláveis, 
de 

forma 
a 

garantir 
máxima 

proteção 
durante 

o 
transporte 

e 
armazenamento. 

4.2 
Não 

será 
admitida 

a 
subcontratação 

do 
objeto 

contratual. 

5 
M
O
D
E
L
O
 

DE 
E
X
E
C
U
Ç
Ã
O
 
C
O
N
T
R
A
T
U
A
L
 

(arts. 
6º, 

XXIII, 
alinea 

“e” 
e 

40, 
81º, 

inciso 
IE, 

da 
Lei 

nº 
14.133/2021). 

2.1 
O 

prazo 
de 

entrega 
dos 

bens 
é 

de 
30 

(trinta) 
dias, 

contados 
do 

recebimento 
da 

Nota 
de 

Empenho, 
em 

remessa 
única, 

2
 

Caso 
não 

seja 
possível 

a 
entrega 

na 
data 

assinalada, 
a 
empresa 

deverá 
comunicar 

as 
razões 

respectivas 
com 

pelo 
menos 

5 
(cinco) 

dias 
de 

antecedência 
para 

que 
qualquer 

pleito 
de 

prorrogação 
de 

prazo 
seja 

analisado, 
ressalvadas 

situações 
de 

caso 
fortuito 

e 
força 

maior. 
3.3 

Os 
bens 

deverão 
ser 

entregues 
no 

seguinte 
endereço: 

Rodovia 
BR 

158, 
km 

304, 
Vila 

Philipson, 
CEP: 

97185-000, 
Itaara 

— 
RS, 

em 
dias 

úteis 
de 

segunda 
a 

quinta-feira 
nos 

horários 
das 

08:30h 
às 

11:30 
horas 

e 
das 

13:30h 
às 

16:00 
horas 

e 
sexta-feira 

das 
08:30 

às 
11:30h. 

5.4 
Os 

bens 
serão 

recebidos 
provisoriamente, 

de 
forma 

sumária, 
no 

prazo 
de 

5 
(cinco) 

dias, 
pelo(a) 

responsável 
pelo 

a
c
o
m
p
a
n
h
a
m
e
n
t
o
 

e 
fiscalização 

do 
contrato, 

para 
efeito 

de 
posterior 

verificação 
de 

sua 
conformidade 

com 
as 

especificações 
constantes 

neste 
Termo 

de 
Referência 

e 
na 

proposta. 

25 
Os 

bens 
poderão 

ser 
rejeitados, 

no 
todo 

ou 
em 

parte, 
quando 

em 
desacordo 

com 
as 

especificações 
constantes 

neste 
Termo 

de 
Referência 

e 
na 

proposta, 
devendo 

ser 
substituídos 

no 
prazo 

de 
20 

(vinte) 
dias, 

a 
contar 

da 
notificação 

da 
contratada, 

às 
suas 

custas, 
sem 

prejuízo 
da 

aplicação 
das 

penalidades. 

2.6 
Os 

bens 
serão 

recebidos 
definitivamente 

no 
prazo 

de 
5 

(cinco) 
dias, 

contados 
do 

recebimento 
provisório, 

após 
a 

verificação 
da 

qualidade 
e 

quantidade 
do 

material 
e 

consequente 
aceitação 

mediante 
termo 

detalhado. 
2.6.1 

Na 
hipótese 

de 
a 

verificação 
a 

que 
se 

refere 
o 

subitem 
anterior 

não 
ser 

procedida 
dentro 

do 
prazo 

fixado, 
reputar-se-á 

como 
realizada, 

consumando-se 
o 

recebimento 
definitivo 

no 
dia 

do 
esgotamento 

do 
prazo. 

5.7 
O 

recebimento 
provisório 

ou 
definitivo 

não 
excluirá 

a 
responsabilidade 

civil 
pela 

solidez 
e 

pela 
segurança 

do 
serviço 

nem 
a 

responsabilidade 
ético-profissional 

pela 
perfeita 

execução 
do 

contrato. 

6 
M
O
D
E
L
O
 

DE 
GESTÃO 

DO 
CONTRATO 

(art. 
6º, 

XXHII, 
alínea 

“f”, 
da 

Lei 
nº 

14.133/21) 

6.1 
O 

contrato 
deverá 

ser 
executado 

fielmente 
pelas 

partes, 
de 

acordo 
com 

as 
cláusulas 

avençadas 
e 

as 
normas 

da 
Lei 

nº 
14.133, 

de 
2021, 

e 
cada 

parte 
responderá 

pelas 
consequências 

de 
sua 

inexecução 
total 

ou 
parcial 

(Lei 
nº 

14.133/2021, 
art. 

115, 
capuí). 

6.2 
Em 

caso 
de 

impedimento, 
ordem 

de 
paralisação 

ou 
suspensão 

do 
contrato, 

o 
cronograma 

de 
execução 

será 
prorrogado 

automaticamente 
pelo 

tempo 
correspondente, 

anotadas 
tais 

circunstâncias 
mediante 

simples 
apostila 

(Lei 
nº 

14.133/202 
2, 

art. 
115, 

859). 
6.3 

A 
execução 

do 
contrato 

deverá 
ser 

acompanhada 
e 

fiscalizada 
pelo(s) 

fiscal(is) 
do 

contrato, 
ou 

pelos 
respectivos 

substitutos 
(Lei 

nº 
14.133/2021, 

art. 
117, 

caput). 

 
   

 
 

 



6.3.1 
O 

fiscal 
do 

contrato 
anotará 

em 
registro 

próprio 
todas 

as 
ocorrências 

relacionadas 
à 

execução 
do 

contrato, 
determinando 

o 
que 

for 
necessário 

para 
a 

regularização 
das 

faltas 
ou 

dos 
defeitos 

observados 
(Lei 

nº 
14.133/2021, 

art. 
117, 

819). 
6.3.2 

O 
fiscal 

do 
contrato 

informará 
a 

seus 
superiores, 

em 
tempo 

hábil 
para 

a 
adoção 

das 
medidas 

convenientes, 
a 

situação 
que 

demandar 
decisão 

ou 
providência 

que 
ultrapasse 

sua 
competência 

(Lei 
nº 

14.133/2021, 
art. 

117, 
829). 

6.4 
O 

contratado 
será 

obrigado 
a 

reparar, 
corrigir, 

remover, 
reconstruir 

ou 
substituir, 

a 
suas 

expensas, 
no 

total 
ou 

em 
parte, 

o 
objeto 

do 
contrato 

em 
que 

se 
verificarem 

vícios, 
defeitos 

ou 
incorreções 

resultantes 
de 

sua 
execução 

ou 
de 

materiais 
nela 

empregados 
(Lei 

nº 
14.133/2021, 

art. 
119). 

6.5 
O 

contratado 
será 

responsável 
pelos 

danos 
causados 

diretamente 
à Administração 

ou 
a 

terceiros 
em 

razão 
da 

execução 
do 

contrato, 
e 
não 

excluirá 
nem 

reduzirá 
essa 

responsabilidade 
a 
fiscalização 

ou 
o 
a
c
o
m
p
a
n
h
a
m
e
n
t
o
 

pelo 
contratante 

(Lei 
nº 

14.133/202 
1, 

art. 
120). 

6.6 
Somente 

o 
contratado 

será 
responsável 

pelos 
encargos 

trabalhistas, 
previdenciários, 

fiscais 
e 
comerciais 

resultantes 
da 

execução 
do 

contrato 
(Lei 

nº 
14.133/2021, 

art. 
121, 

caput). 
6.6.1 

A 
inadimplência 

do 
contratado 

em 
relação 

aos 
encargos 

trabalhistas, 
fiscais 

e 
comerciais 

não 
transferirá 

à Administração 
a 
responsabilidade 

pelo 
seu 

pagamento 
e 

não 
poderá 

onerar 
o 

objeto 
do 

contrato 
(Lei 

nº 
14.133/2021, 

art. 
121, 

819. 
6.7 

| 
As 

comunicações 
entre 

o 
órgão 

ou 
entidade 

e 
a 

contratada 
devem 

ser 
realizadas 

por 
escrito 

sempre 
que 

o 
ato 

exigir 
tal 

formalidade, 
admitindo-se, 

excepcionalmente, 
o 

uso 
de 

m
e
n
s
a
g
e
m
 

eletrônica 
para 

esse 
fim 

(IN 
9/2017, 

art, 
44, 

82º). 
68 

O 
órgão 

ou 
entidade 

poderá 
convocar 

representante 
da 

empresa 
para 

adoção 
de 

providências 
que 

devam 
ser 

cumpridas 
de 

imediato 
(IN 

5/2017, 
art. 

44, 
319). 

6.9 
Antes 

do 
pagamento 

da 
nota 

fiscal 
ou 

da 
fatura, 

deverá 
ser 

consultada 
a 

situação 
da 

empresa 
junto 

ao 
SICAF, 

6.10 
Serão 

exigidos 
a 

Certidão 
Negativa 

de 
Débito 

(CND) 
relativa 

a 
Créditos 

Tributários 
Federais 

e 
à 

Dívida 
Ativa 

da 
União, 

o 
Certificado 

de 
Regularidade 

do 
F
G
T
S
 

(CRF) 
e 

a 
Certidão 

Negativa 
de 

Débitos 
Trabalhistas 

(CNDT), 
caso 

esses 
documentos 

não 
estejam 

regularizados 
no 

SICAF, 

 
 

7 
F
O
R
M
A
 

E 
C
R
I
T
É
R
I
O
S
 

DE 
S
E
L
E
Ç
Ã
O
 

DO 
F
O
R
N
E
C
E
D
O
R
 
M
E
D
I
A
N
T
E
 

O 
USO 

DO 
S
I
S
T
E
M
A
 

DE 
D
I
S
P
E
N
S
A
 
E
L
E
T
R
Ô
N
I
C
A
 

(art. 
6º, 

inciso 
XXIII, 

alínea 
“h”, 

da 
Lei 

nº 
14,133/2021) 

71 
O 

fomecedor 
será 

selecionado 
por 

meio 
da 

realização 
de 

procedimento 
de 

dispensa 
de 

licitação, 
na 

forma 
eletrônica, 

com 
fundamento 

na 
hipótese 

do 
art. 

75, 
inciso 

II 
da 

Lei 
nº 

14.133/2021, 
que 

culminará 
com 

a 
seleção 

da 
proposta 

de 
menor 

Preço 
por 

item, 
7.2 

As 
exigências 

de 
habilitação 

jurídica, 
fiscal, 

social 
e 

trabalhista 
são 

as 
usuais 

para 
a 

generalidade 
dos 

objetos, 
conforme 

disciplinado 
no 

Anexo 
1 do 

Aviso 
de 

Contratação 
Direta. 

73 
Os 

critérios 
de 

habilitação 
econômico-financeira 

a 
serem 

atendidos 
pelo 

fornecedor 
estão 

previstos 
no 

Anexo 
I 
do 

Aviso 
de 

Contratação 
Direta. 

74 
Os 

critérios 
de 

habilitação 
técnica 

a serem 
atendidos 

pelo 
fornecedor 

serão: 
7.4.1 

C
o
m
p
r
o
v
a
ç
ã
o
 

de 
aptidão 

para 
o 

fornecimento 
de 

bens 
similares 

de 
complexidade 

tecnológica 
e 

operacional 
equivalente 

ou 
superior 

com 
q 

objeto 
desta 

contratação, 
ou 

com 
o 

item 
pertinente, 

por 
meio 

da 
apresentação 

de 
certidões 

ou 
atestados, 

por E    
  



pessoas 
jurídicas 

de 
direito 

público 
ou 

privado, 
ou 

regularmente 
emitido(s) 

pelo 
conselho 

profissional 
competente, 

quando 
for 

o 
caso. 

7
4
1
1
 

O 
Atestado 

de 
Capacidade 

Técnica 
deve 

constar 
de 

forma 
clara 

e 
objetiva 

informação 
emitida 

por 
pessoa 

jurídica 
de 

direito 
público 

ou 
privado 

que 
comprove 

aptidão 
para 

desempenho 
de 

atividade 
pertinente 

e 
compatível 

em 
características 

com 
o 

objeto 
da 

licitação, 
No 

atestado 
também 

deve 
constar 

O 
nome, 

endereço 
e 

o 
telefone 

de 
contato 

da 
pessoa 

atestadora, 
ou 

qualquer 
outro 

meio 
com 

a 
qual 

se 
possa 

manter 
contato. 

744.2 
Será 

admitida, 
para 

fins 
de 

comprovação 
de 

quantitativo 
mínimo, 

a 
apresentação 

e 
o 

somatório 
de 

diferentes 
atestados 

executados 
de 

forma 
concomitante. 

7.4.2 
0s 

atestados 
de 

capacidade 
técnica 

poderão 
ser 

apresentados 
em 

nome 
da 

matriz 
ou 

da 
filial 

do 
fornecedor. 

74.30 
fomecedor 

disponibilizará 
todas 

as 
informações 

necessárias 
à 

comprovação 
da 

legitimidade 
dos 

atestados, 
apresentando, 

quando 
solicitado 

pela 
Administração, 

cópia 
do 

contrato 
que 

deu 
suporte 

à 
contratação, 

endereço 
atual 

da 
contratante 

e 
local 

em 
que 

foi 
executado 

o 
objeto 

contratado, 
dentre 

outros 
documentos. 

8 
A
D
E
Q
U
A
Ç
Ã
O
 
O
R
Ç
A
M
E
N
T
Á
R
I
A
 

8.1 
As 

despesas 
decorrentes 

da 
presente 

contratação 
correrão 

à 
conta 

de 
recursos 

específicos 
consignados 

no 
Orçamento 

Geral 
da 

União. 
8.1.1A 

contratação 
será 

atendida 
pela 

seguinte 
dotação: 

Gestão 
Emitente: 

00001 
- Tesouro 

Nacional; 
Gestão 

Favorecida: 
160406 

/ 00001 
13º 

Cia 
D
A
M
 

Fonte 
de 

Recursos: 
1000000000; 

Programa 
de 

Trabalho: 
171460; 

Elemento 
de 

Despesa: 
449000; 

Plano 
Interno: 

B
D
A
F
U
N
A
D
O
M
;
 

 
 

8.2 
A 

dotação 
relativa 

aos 
exercícios 

financeiros 
subsequentes 

será 
indicada 

após 
aprovação 

da 
Lei 

Orçamentária 
respectiva 

e 
liberação 

dos 
créditos 

correspondentes, 
mediante 

apostilamento. 

Itaara 
- RS, 

17 
de 

abril 
de 

2023, 

  
MÁUIO 

H
E
L
I
N
T
O
N
 
S
O
A
R
E
S
 
D
E
 
S
O
U
Z
A
 

-
S
 
T
e
n
 

Chefe 
do 

A
l
m
o
x
a
r
i
f
a
d
o
 

da 
13º 

Cia 
D
A
M
 

 



A
P
R
O
V
A
Ç
Ã
O
 
P
E
L
O
 
O
R
D
E
N
A
D
O
R
 

DE 
D
E
S
P
E
S
A
S
:
 

Aprovo 
o 

presente 
Termo 

de 
Referência, 

por 
satisfazer 

os 
requisitos 

atinentes 
ao 

objeto 
solicitado 

na 
requisição, 

conforme 
documentos 

inclusos 
no 

processo 
de 

dispensa, 
bem 

como 
por 

atender 
as 

exigências 
legais 

e 
regulamentares 

concernentes 
a 

esta 
licitação. 

ltaara 
- 
RS, 

17 
de 

abril 
de 

2023. 

Mto 
My 

a
d
 

Os 
R
ó
s
 
i
o
 

e
a
 

e
m
 

rdenador 
de 

Despesas 
da 

13º 
Cia 

D
A
M
 

  

 
 

 



  

M
I
N
I
S
T
É
R
I
O
 
DA 

D
E
F
E
S
A
 

E
X
É
R
C
I
T
O
 
B
R
A
S
I
L
E
I
R
O
 

13º C
O
M
P
A
N
H
I
A
 
DEPÓSITO 

DE 
A
R
M
A
M
E
N
T
O
 

E 
MUNIÇÃO 

(229º 
BIB-1974) 

C
O
M
P
R
A
S
 

— C
O
N
T
R
A
T
A
Ç
Ã
O
 
DIRETA 

Processo 
A
d
m
i
n
i
s
t
r
a
t
i
v
o
 

nº 
01/2023 

1 
DAS 

CONDIÇÕES 
GERAIS 

DA 
C
O
N
T
R
A
T
A
Ç
Ã
O
 

(art. 
6º, XXIIL 

“a” 
e “i” 

da 
Lei 

n. 14.133/2021). 

1.1 
Aquisição 

de 
equipamento 

para 
áudio, 

nos 
termos 

da 
tabela 

abaixo, 
conforme 

condições 

e 
exigências 

estabelecidas 
neste 

instrumento. 
 
 

U
N
I
D
A
D
E
 

 
 

  

nm 
V
A
L
O
R
 

V
A
L
O
R
 

I
T
E
M
 

E 
3 

DE 
A 

C
A
T
M
A
T
 

E
S
P
E
C
I
F
I
C
A
Ç
Ã
O
 

M
E
D
I
D
A
 

Q
T
D
 

U
N
I
T
Á
R
I
O
 

T
O
T
A
L
 

1 
- 

Kit 
Caixa 

de 
Som 

Ativa 
e 

und 
01 

R$ 
3551,97 

R$ 
3
5
5
,
9
7
 

    

Passiva 
Falante 

15" 
600w 

Rms 

Titanium 
Bluetooth 

Usb, 
com 

duas 
caixas 

acústicas 
ativa 

e 

passiva 
profissional 

e 

microfones, 

kit 
é 
composto 

por 
uma 

Caixa 

Ativa 
at 

15-300 
bi 

e 
outra 

Caixa 

Passiva 
da 

15-300 
ti, 

ambas 

com 
Driver 

em 
Titanium, 

falante 
de 

15" 
polegadas 

e 

300w 
de 

potência 
cada 

uma, 

totalizando 
600w 

Rms 
e 
um 

kit 

de 
microfones 

sem 
fio. 

Possui 
entrada 

U
S
B
 

e 
sd 

Card 

para 
cartões 

de 
memória 

de 
até 

32 
Gb, 

além 
de 

conexão 
via 

Bluetooth, 
além 

de 
acompanhar 

um 
controle 

remoto 

Conta 
com 

entradas 
Pi0 

para 

microfones 
e 
instrumentos 

e 

controle 
dos 

graves, 
médios 

e 

agudos 

Possuem 
firação 

(base) 
para 

encaixe 
de 

Tripé 
e 

alça 
de 

transporte. 

Especificações 
Técnicas: 

Caixa 
Ativa 

at 
15-300 

ti 
blue- 

Módulo 
com 

Função 
Bluetooth, 

Usb, 
Cartão 

sd 
e 
Rádio 

fm 
- 

1 

Falante 
de 

15" 
e 

Driver 

Titanium 
- 

2 
Canais 

de 
entrada 

(STP/P10) 
- 

1 
Canal 

de 
saída 

escrava 
8 
Ohms 

(300 
watis) 

- 

Sensibilidade 
de 

Entrada: 
Line 

- 
500 

m
V
/
M
i
c
 

- 50 
m
V
 

- 

Impedância 
de 

Entrada: 
Line 

- 

5K 
Ohbms/Mic 

- 
200600 

O
h
m
s
 

- 
Potência 

Máxima: 
3
0
0
W
 

4 

O
h
m
s
 

- Transdutor: 
Alto-         
 
 

“Termo 
de 

Referência 
- 
C
o
m
p
r
a
s
 

- 
Lei 

nº 
14,133/21 

- 
C
o
n
t
r
a
t
a
ç
ã
o
 

Direta 

Atualização: 
J
u
n
h
o
/
2
0
2
2
 

 
 

     



 
 

      Falante: 
15"/1 

Driver/ 
Divisor 

dkHz/12bB 
- Resposta 

de 

frequência: 
(10dB) 

60 
Hz 

a 
18kHz 

- Alça 
e 
Suporte 

para 

pedestal 
- Dimensões 

(AxLxP): 

6
7
x
4
0
X
4
3
c
m
 

- Peso: 
20kg 

Caixa 
Passiva 

da 
15-300 

ti 
- 2 

conexões 
P10Q 

- Tela 
metálica 

de 
proteção 

frontal 
- Suporte 

para 
pedestal 

- Alça 
para 

transporte 
- 
Sistema 

dois 

tombos 
(frontal/retorno) 

- 

Caixa 
Passiva 

2 
vias 

- Potencia: 

300 
watts 

- 
1 

Falante 
de 

15" 

driver 
THanium 

- 
Impedância 

Nominal: 
8 
O
h
m
s
 

- 
Dimensões 

(AxLxP): 
6
/
x
4
0
X
4
3
c
m
 

- Peso: 

16,5 
kg 

Kit 
Microfones: 

Microfone 

Sem 
Fio 

UHF 
Lyco 

Uh02 

Duplo 
- Microfone 

S/ 
Fio 

Lyco 

Uh02 
M
M
O
 

C
o
m
 

e 
2 Antenas 

booster 
- Maleta 

de 
Transporte 

Rígida 
- 2 

frequências 
UHF 

fixas 
- 
Saída 

de 
áudio 

balanceada 
X
L
R
 

e 
não 

balanceada 
P10 

- Chassis 

plástico 
- 
Baixo 

ruído 
de 

manuseio 
- 
Funciona 

com 
duas 

pilhas 
AA 

- Alcance 
médio: 

100 
Mts 

- 
Resposta 

de 

Frequência: 
50 

Hz 
-15kHz 

(/- 

3dB) 
- Relação 

Sinal 
- 
Ruído: 

>98dB 

TH.D.: 
0,1% 

- 
Nível 

de 
Saída 

de 
Áudio: 

XLE: 
-30dBV, 

P- 

10: 
-BdBV 

- Estabilidade 
de 

Frequência: 
/- 

15 
kHz 

- 

Conexão 
de 

Saída: 
X
L
R
 

balanceada, 
P10 

não 

balanceada 
- Alimentação: 

2 

pilhas 
A
A
 

Itens 
incluso: 

2 

microfones 
de 

mão 
(handheld) 

- Maleta 
para 

transporte 
- 4 

pilhas 
AA 

— 
Receptor 

- Fonte 

Bivolt 
automática 

- Cabo 

Pio/P10 

Itens 
inclusos: 

Of 
Caixa 

de 

Som 
Ativa 

Falante 
15" 

300w 

Bluetooth 
- Usb 

Titanium 
aí 

15-300 
ti 

- 01 
Caixa 

de 
Som 

Passiva 

Falante 
15" 

300w 
Rms 

- 

Titanium 
da 

15-300 
t 

- 01 

Controle 
Remoto 

- 
02 

Microfones 
sem 

fio 
- 01 

Certificado 
- 04 

cabo 
P1O/P1O 

1ôm 
 
 

Termo 
de 

Referência 
- 
C
o
m
p
r
a
s
 

- 
Lei 

nº 
14,133/21 

- 
Contratação 

Direta 

Atualização: 
j
u
n
h
o
/
2
0
2
2
 

 
 

 
 

    
    

      
 



 
 

| 
| 
Garantia 

de 
12 

meses 
| 

| 
| 

 
 

  
  

Valor 
Total 

R$ 
3551,97 

 
 

1.2 
O 

objeto 
desta 

contratação 
não 

se 
enquadra 

como 
sendo 

de 
bem 

de 
luxo, 

conforme 

Decreto 
nº 

10.818, 
de 

2021. 

1.3 
O 

prazo 
de 

vigência 
da 

contratação 
é 

de 
30 

(trinta) 
dias 

contados 
do 

recebimento 
da 

Nota 

de 
Empenho, 

na 
forma 

do 
artigo 

105 
da 

Lei 
nº 

14,133/2021. 

14 
O 

custo 
estimado 

total 
da 

contratação 
é 

de 
R$ 

3.551,97 
(Três 

mil 
quinhentos 

e 
cinquenta 

e 

um 
reais 

e 
noventa 

e 
sete 

centavos), 
conforme 

custos 
unitários 

apostos 
na 

tabela 
acima. 

1.5 
Para 

esta 
contratação 

foi 
dispensada 

a 
elaboração 

do 
Estudo 

Técnico 
Preliminar, 

Análise 

de 
Riscos 

e 
Termo 

de 
Referência, 

conforme 
facultado 

pelo 
inciso 

1 
do 

art. 
5º 

da 
IN 

67 
de 

8 
/07/2021, 

por 
se 

enquadrar 
como 

Dispensa 
de 

Licitação 
com 

objeto 
que 

não 
apresenta 

outras 
opções 

de 
mercado 

para 
contratação 

e 
com 

risco 
mínimo, 

visto 
que 

o 
pagamento 

será 
efetuado 

após 
a 

prestação 
regular 

do 
serviço 

contratado. 

2 
F
U
N
D
A
M
E
N
T
A
Ç
Ã
O
 

E 
D
E
S
C
R
I
Ç
Ã
O
 

DA 
N
E
C
E
S
S
I
D
A
D
E
 

DA 
C
O
N
T
R
A
T
A
Ç
Ã
O
 

(art. 
6º, 

inciso 
XXHI, 

alínea 
“b”, 

da 
Lei 

nº 
14.133/2021). 

1,1 
A 

contratação 
das 

unidades 
de 

materiais 
citadas 

na 
tabela 

acima 
visa 

atender 
as 

necessidades 
de 

equipamento 
de 

áudio 
para 

a 
3º 

Seção 
da 

OM. 

2.2 
A 

presente 
contratação 

encontra-se 
fundamentada 

no 
inciso 

TI do 
art 

75 
da 

Lei 
nº 

14133 

de 
1 

de 
abril 

de 
2021, 

que 
prevê 

ser 
dispensável 

a licitação 
para 

contratação 
que 

envolva 

valores 
inferiores 

a 
R$ 

50.000,00 
(cinquenta 

mil 
reais), 

no 
caso 

de 
outros 

serviços 
e 
compras. 

1 
D
E
S
C
R
I
Ç
Ã
O
 

DA 
S
O
L
U
Ç
Ã
O
 
C
O
M
O
 
U
M
 
T
O
D
O
 
C
O
N
S
I
D
E
R
A
D
O
 

O 
C
I
C
L
O
 

DE 

V
I
D
A
 
DO 

O
B
J
E
T
O
 

E 
E
S
P
E
C
I
F
I
C
A
Ç
Ã
O
 

DO 
P
R
O
D
U
T
O
 

(art. 
6º, 

inciso 
XXIIJ, 

alínea 
*c”, 

e 
art. 

40, 
81º, 

inciso 
1, 

da 
Lei 

nº 
14.133/2021) 

A 
descrição 

da 
solução 

como 
um 

todo, 
abrange 

a 
aquisição 

de 
equipamento 

para 
atender 

as 
necessidades 

de 
áudio 

da 
13º 

Cia 
D
A
M
,
 

C
o
m
 

o 
presente 

processo 
licitatório, 

pretende-se 
obter 

os 
melhores 

resultados, 
para 

promover 
formaturas 

e instruções 
com 

equipamento 
de 

aúdio 
de 

qualidade 
na 

OM. 

A 
contratação 

de 
empresas 

para 
o 
fornecimento 

do 
material 

para 
aquisição 

de 
equipamento 

de 
áudio 

solicitado 
deverá 

atender 
todas 

as 
exigências 

legais, 
de 

transporte, 
de 

prazo 
e 

descrição 
solicitada. 

2 
R
E
Q
U
I
S
I
T
O
S
 
D
A
 
C
O
N
T
R
A
T
A
Ç
Ã
O
 

(art. 
6º, 

XXIII, 
alínea 

“d”, 
da 

Lei 
nº 

14.133/21 

1.£ 
A 

contratação 
deverá 

observar 
os 

seguintes 
requisitos: 

1,4,1 
Sustentabilidade: 

4.1.1.1 
Cumprir 

as 
Normas 

Brasileiras 
-- N

B
R
 
publicadas 

pela 
associação 

Brasileira 
de 

Normas 
Técnicas 

sobre 
resíduos 

sólidos 
em 

especial 
a N
B
R
 

10.004/2004; 

4,1.1.2 
Cumprir 

os 
requisios 

de 
sustentabilidade 

ambiental, 
no 

que 
couber, 

previstos 

na 
Instrução 

Normativa 
nº 

1/2010 
da 

SLTI/MPOG, 
art 

5º 
e 

seus 
Incisos 

de 
acordo 

com 
os 

seguintes 
critérios: 

I — 
que 

os 
bens 

sejam 
constituídos, 

no 
todo 

ou 
em 

parte, 
por 

material 
reciclado, 

atico, 

biodegradável, 
conforme 

A
B
N
T
 
N
B
R
 

— 
15448-1 

15448-2 

tt 
— 

que 
sejam 

obserados 
os 

requisitos 
ambientais 

para 
obtenção 

de 
certificação 

do 

Instituto 
Nacional 

de 
Metrologia, 

Normalização 
e 
Qualidade 

Industrial 
— 
I
N
M
E
T
R
O
 

Atualização: 
J
u
n
h
o
/
2
0
2
2
 

4
 

) 

    
 
    



como 
produtos 

sustentáveis 
ou 

de 
menor 

impacto 
ambiental 

em 
relação 

aos 
seus 

similares; 
e 

HI 
— 

que 
os 

bens 
devam 

ser, 
preferencialmente, 

acondicionados 
em 

embalagem 

individual 
adequada, 

com 
o 
menor 

volume 
possível, 

que 
utilize 

materiais 
recicláveis, 

de 
forma 

a 
garantir 

máxima 
proteção 

durante 
o transporte 

e 
armazenamento. 

1.4 
Não 

será 
admitida 

a subcontratação 
do 

objeto 
contratual. 

1 
M
O
D
E
L
O
 

DE 
E
X
E
C
U
Ç
Ã
O
 
C
O
N
T
R
A
T
U
A
L
 

(arts. 
6º, 

X
X
I
,
 

alínea 
“e” 

e 
40, 

81º, 

inciso 
II, 

da 
Lei 

nº 
14.133/2021). 

1.1 
O 

prazo 
de 

entrega 
dos 

bens 
é 

de 
30 

(trinta) 
dias, 

contados 
do 

recebimento 
da 

Nota 
de 

Empenho, 
em 

remessa 
única. 

1.2 
Caso 

não 
seja 

possível 
a 

entrega 
na 

data 
assinalada, 

a 
empresa 

deverá 
comunicar 

as 

razões 
respectivas 

com 
pelo 

menos 
5 

(cinco) 
dias 

de 
antecedência 

para 
que 

qualquer 
pleito 

de 

prorrogação 
de 

prazo 
seja 

analisado, 
ressalvadas 

situações 
de 

caso 
fortuito 

e 
força 

maior. 

13 
Os 

bens 
deverão 

ser 
entregues 

no 
seguinte 

endereço: 
Rodovia 

B
R
 

158, 
km 

304, 
Vila 

Philipson, 
CEP: 

97185-000, 
Itaara 

— 
RS, 

em 
dias 

úteis 
de 

segunda 
a 

quinta-feira 
nos 

horários 
das 

08:30h 
às 

11:30 
horas 

e 
das 

13:30h 
às 

16:00 
horas 

e 
sexta-feira 

das 
08:30 

às 

11:30h. 

14 
Os 

bens 
serão 

recebidos 
provisoriamente, 

de 
forma 

sumária, 
no 

prazo 
de 

5 
(cinco) 

dias, 
pelo(a) 

responsável 
pelo 

a
c
o
m
p
a
n
h
a
m
e
n
t
o
 

e 
fiscalização 

do 
contrato, 

para 
efeito 

de 

posterior 
verificação 

de 
sua 

conformidade 
com 

as 
especificações 

constantes 
neste 

Termo 
de 

Referência 
e 

na 
proposta. 

15 
Os 

bens 
poderão 

ser 
rejeitados, 

no 
todo 

ou 
em 

parte, 
quando 

em 
desacordo 

com 
as 

especificações 
constantes 

neste 
Termo 

de 
Referência 

e 
na 

proposta, 
devendo 

ser 
substituídos 

no 
prazo 

de 
20 

(vinte) 
dias, 

a 
contar 

da 
notificação 

da 
contratada, 

às 
suas 

custas, 
sem 

prejuízo 

da 
aplicação 

das 
penalidades. 

1.6 
Os 

bens 
serão 

recebidos 
definitivamente 

no 
prazo 

de 
5 

(cinco) 
dias, 

contados 
do 

recebimento 
provisório, 

após 
a 

verificação 
da 

qualidade 
e 

quantidade 
do 

material 
e 

consequente 
aceitação 

mediante 
termo 

detalhado. 

1,4.1 
Na 

hipótese 
de 

a 
verificação 

a 
que 

se 
refere 

o 
subitem 

anterior 
não 

ser 
procedida 

dentro 
do 

prazo 
fixado, 

reputar-se-á 
como 

realizada, 
consumando-se 

o 
recebimento 

definitivo 
no 

dia 
do 

esgotamento 
do 

prazo. 

1,4 
O 

recebimento 
provisório 

ou 
definitivo 

não 
excluirá 

a 
responsabilidade 

civil 
pela 

solidez 

e 
pela 

segurança 
do 

serviço 
nem 

a 
responsabilidade 

ético-profissional 
pela 

perfeita 

execução 
do 

contrato. 

1 
M
O
D
E
L
O
 

DE 
GESTÃO 

DO 
CONTRATO 

(art. 
6º, 

XXI, 
alínea 

“f”, 
da 

Lei 
nº 

14.133/21) 

11 
O 

contrato 
deverá 

ser 
executado 

fielmente 
pelas 

partes, 
de 

acordo 
com 

as 
cláusulas 

avençadas 
e 

as 
normas 

da 
Lei 

nº 
14.133, 

de 
2021, 

e 
cada 

parte 
responderá 

pelas 

consequências 
de 

sua 
inexecução 

total 
ou 

parcial 
(Lei 

nº 
14,133/2021, 

art, 
115, 

caput). 

1.2 
Em 

caso 
de 

impedimento, 
ordem 

de 
paralisação 

ou 
suspensão 

do 
contrato, 

O 

cronograma 
de 

execução 
será 

prorrogado 
automaticamente 

pelo 
tempo 

correspondente, 

anotadas 
tais 

circunstâncias 
mediante 

simples 
apostila 

(Lei 
nº 

14.133/2021, 
art. 

115, 
85º). 

1.3 
A 

execução 
do 

contrato 
deverá 

ser 
acompanhada 

e 
fiscalizada 

pelo(s) 
fiscal(is) 

do 

contrato, 
ou 

pelos 
respectivos 

substitutos 
(Lei 

nº 
14,133/2021, 

art. 
117, 

caput). 

Termo 
de 

Referência 
+ 
C
o
m
p
r
a
s
 

- 
Lei 

nº 
14,133/21 

- 
Contratação 

Direta 

Atualização; 
J
u
n
h
o
/
2
0
2
2
 

    
 
 

 



1.4.1 
O 

fiscal 
do 

contrato 
anotará 

em 
registro 

próprio 
todas 

as 
ocorrências 

relacionadas 

à 
execução 

do 
contrato, 

determinando 
o 

que 
for 

necessário 
para 

a 
regularização 

das 
faltas 

ou 
dos 

defeitos 
observados 

(Lei 
nº 

14.133/2021, 
art. 

117, 
819). 

14.2 
O 

fiscal 
do 

contrato 
informará 

a 
seus 

superiores, 
em 

tempo 
hábil 

para 
a 
adoção 

das 
medidas 

convenientes, 
a 

situação 
que 

demandar 
decisão 

ou 
providência 

que 

ultrapasse 
sua 

competência 
(Lei 

nº 
14.133/2021, 

art, 
117, 

829), 

14 
O 

contratado 
será 

obrigado 
a 

reparar, 
corrigir, 

remover, 
reconstruir 

ou 
substituir, 

a 
suas 

expensas, 
no 

total 
ou 

em 
parte, 

o 
objeto 

do 
contrato 

em 
que 

se 
verificarem 

vícios, 
defeitos 

ou 

incorreções 
resultantes 

de 
sua 

execução 
ou 

de 
materiais 

nela 
empregados 

(Lei 
nº 

14,133/2021, 

art. 
119). 

1.5 
O 

contratado 
será 

responsável 
pelos 

danos 
causados 

diretamente 
à Administração 

ou 
a 

terceiros 
em 

razão 
da 

execução 
do 

contrato, 
e 

não 
excluirá 

nem 
reduzirá 

essa 
responsabilidade 

a 
fiscalização 

ou 
0 
a
c
o
m
p
a
n
h
a
m
e
n
t
o
 

pelo 
contratante 

(Lei 
nº 

14.133/2021, 
art. 

120). 

1.6 
Somente 

o 
contratado 

será 
responsável 

pelos 
encargos 

trabalhistas, 
previdenciários, 

fiscais 
e 
comerciais 

resultantes 
da 

execução 
do 

contrato 
(Lei 

nº 
14,133/2021, 

art. 
121, 

caput). 

1.4.1 
A 

inadimplência 
do 

contratado 
em 

relação 
aos 

encargos 
trabalhistas, 

fiscais 
e 

comerciais 
não 

transferirá 
à 
Administração 

a 
responsabilidade 

pelo 
seu 

pagamento 
e 

não 

poderá 
onerar 

o 
objeto 

do 
contrato 

(Lei 
nº 

14.133/2021, 
art. 

121, 
8199, 

1.4 
As 

comunicações 
entre 

o 
órgão 

ou 
entidade 

e 
a 

contratada 
devem 

ser 
realizadas 

por 

escrito 
sempre 

que 
o 

ato 
exigir 

tal 
formalidade, 

admitindo-se, 
excepcionalmente, 

o 
uso 

de 

mensagem 
eletrônica 

para 
esse 

fim 
(IN 

5/2017, 
art. 

44, 
829). 

L5 
O 

órgão 
ou 

entidade 
poderá 

convocar 
representante 

da 
empresa 

para 
adoção 

de 

providências 
que 

devam 
ser 

cumpridas 
de 

imediato 
(IN 

5/2017, 
art. 

44, 
31º). 

1.6 
Antes 

do 
pagamento 

da 
nota 

fiscal 
ou 

da 
fatura, 

deverá 
ser 

consultada 
a 

situação 
da 

empresa 
junto 

ao 
SICAF, 

17 
Serão 

exigidos 
a 

Certidão 
Negativa 

de 
Débito 

(CND) 
relativa 

a 
Créditos 

Tributários 

Federais 
e 

à 
Dívida 

Ativa 
da 

União, 
o 

Certificado 
de 

Regularidade 
do 

E
G
T
S
 

(CRF) 
e 

a 

Certidão 
Negativa 

de 
Débitos 

Trabalhistas 
(CNDT), 

caso 
esses 

documentos 
não 

estejam 

regularizados 
no 

SICAF, 

2 
F
O
R
M
A
 

E 
C
R
I
T
É
R
I
O
S
 

DE 
S
E
L
E
Ç
Ã
O
 

D
O
 
F
O
R
N
E
C
E
D
O
R
 
M
E
D
I
A
N
T
E
 

O 
U
S
O
 

D
O
 
S
I
S
T
E
M
A
 
D
E
 
D
I
S
P
E
N
S
A
 
E
L
E
T
R
Ô
N
I
C
A
 

(art. 
6º, 

inciso 
XXIII, 

alínea 
“h”, 

da 

Lei 
nº 

14,133/2021) 

11 
O 

fomecedor 
será 

selecionado 
por 

meio 
da 

realização 
de 

procedimento 
de 

dispensa 
de 

licitação, 
na 

forma 
eletrônica, 

com 
fundamento 

na 
hipótese 

do 
art. 

75, 
inciso 

1] 
da 

Lei 
n.º 

14.133/2021, 
que 

culminará 
com 

a 
seleção 

da 
proposta 

de 
menor 

preço 
por 

item. 

1.2 
As 

exigências 
de 

habilitação 
jurídica, 

fiscal, 
social 

e 
trabalhista 

são 
as 

usuais 
para 

a 

generalidade 
dos 

objetos, 
conforme 

disciplinado 
no 

Anexo 
1 do 

Aviso 
de 

Contratação 
Direta. 

13 
Os 

critérios 
de 

habilitação 
econômico-financeira 

a 
serem 

atendidos 
pelo 

fornecedor 

estão 
previstos 

no 
Anexo 

1 do 
Aviso 

de 
Contratação 

Direta, 

14 
 Oscritérios 

de 
habilitação 

técnica 
a 
serem 

atendidos 
pelo 

fornecedor 
serdo: 

1.4.1 
Comprovação 

de 
aptidão 

para 
o 

fornecimento 
de 

bens 
similares 

de 
complexidade 

tecnológica 
e 

operacional 
equivalente 

ou 
superior 

com 
o 

objeto 
desta 

contratação, 

ou 
com 

o 
item 

pertinente, 
por 

meio 
da 

apresentação 
de 

certidões 
ou 

atestados, 
por 

pessoas 
jurídicas 

de 
direito 

público 
ou 

privado, 
ou 

regularmente 
emitido(s) 

pelo 

conselho 
profissional 

competente, 
quando 

for 
o 

caso. 

Termo 
de 

Referência 
- 
C
o
m
p
r
a
s
 

- 
Lel 

nº 
14,133/21 

- 
C
o
n
t
r
a
t
a
ç
ã
o
 

Direta 

Atualização: 
j
u
n
h
o
/
2
0
2
2
 

É
 

)   

 
 

    
 



1.4.1.1 
O 

Atestado 
de 

Capacidade 
Técnica 

deve 
constar 

de 
forma 

clara 
e 

objetiva 
informação 

emitida 
por 

pessoa 
jurídica 

de 
direito 

público 
ou 

privado 
que 

comprove 
aptidão 

para 
desempenho 

de 

atividade 
pertinente 

e 
compatível 

em 
características 

com 
o 

objeto 
da 

licitação. 
No 

atestado 
também 

deve 
constar 

o 
nome, 

endereço 
e 

o 

telefone 
de 

contato 
da 

pessoa 
atestadora, 

ou 
qualquer 

outro 
meio 

com 
a qual 

se 
possa 

manter 
contato. 

1.4.1.2 
Será 

admitida, 
para 

fins 
de 

comprovação 
de 

quantitativo 

mínimo, 
a 

apresentação 
e 

o 
somatório 

de 
diferentes 

atestados 

executados 
de 

forma 
concomitante. 

1.4.2 
0s 

atestados 
de 

capacidade 
técnica 

poderão 
ser 

apresentados 
em 

nome 
da 

matriz 
ou 

da 
filial 

do 
fornecedor. 

1.4.30 
fornecedor 

disponibilizará 
todas 

as 
informações 

necessárias 
à 

comprovação 
da 

legitimidade 
dos 

atestados, 
apresentando, 

quando 
solicitado 

pela 
Administração, 

cópia 
do 

contrato 
que 

deu 
suporte 

à 
contratação, 

endereço 
atual 

da 
contratante 

e 

local 
em 

que 
foi 

executado 
o 

objeto 
contratado, 

dentre 
outros 

documentos. 

2 
A
D
E
Q
U
A
Ç
Ã
O
 
O
R
Ç
A
M
E
N
T
Á
R
I
A
 

1.1 
As 

despesas 
decorrentes 

da 
presente 

contratação 
correrão 

à 
conta 

de 
recursos 

específicos 

consignados 
no 

Orçamento 
Geral 

da 
União. 

1.4,1 A 
contratação 

será 
atendida 

pela 
seguinte 

dotação: 

Gestão 
Emitente: 

00001 
- Tesouro 

Nacional; 

Gestão 
Favorecida: 

160406 
/ 00001 

13º 
Cia 

D
A
M
 

Fonte 
de 

Recursos: 
1000000000; 

Programa 
de 

Trabalho: 
171460; 

Elemento 
de 

Despesa: 
449000; 

Plano 
Interno: 

I
I
D
A
F
U
N
A
D
O
M
;
 

1.5 
A 

dotação 
relativa 

aos 
exercícios 

financeiros 
subsequentes 

será 
indicada 

após 
aprovação 

da 
Lei 

Orçamentária 
respectiva 

e 
liberação 

dos 
créditos 

correspondentes, 
mediante 

apostilamento, 

Haara 
- 
R$, 

17 
de 

abril 
de 

2023. 

Ê 
ELLA 

H
É
L
I
N
T
O
N
 
S
O
A
R
E
S
 
DE 

SOUZA-S 
Ten 

Chefe 
do 

Almoxarifado 
da 

13º 
Cia 

D
A
M
 

  

Termo 
de 

Referência 
- 
C
o
m
p
r
a
s
 

- 
Lei 

nº 
14,133/21 

- 
Contratação 

Direta 
Atualização: 

j
u
n
h
o
/
2
0
2
2
 

A
 

 
 

  

 
 

    
 



A
P
R
O
V
A
Ç
Ã
O
 
P
E
L
O
 
O
R
D
E
N
A
D
O
R
 

DE 
D
E
S
P
E
S
A
S
:
 

Aprovo 
o 

presente 
Termo 

de 
Referência, 

por 
satisfazer 

os 
requisitos 

atinentes 
ao 

objeto 
solicitado 

na 
requisição, 

conforme 
documentos 

inclusos 
no 

processo 
de 

dispensa, 
bem 

como 
por 

atender 
as 

exigências 
legais 

e 
regulamentares 

concernentes 
a 

esta 
licitação. 

laara 
- 
R$, 

17 
de 

abril 
de 

2023, 

M
A
R
£
O
S
 
R
O
M
E
U
 
C
A
L
D
A
S
 
A
R
A
U
J
O
 

- Cap 
Otrdenador 

de 
Despesas 

da 
13º 

Cia 
D
A
M
 

  

 
 

  
Termo 

de 
Referência 

- 
C
o
m
p
r
a
s
 

- 
Lei 

nº 
14,133/21 

- 
C
o
n
t
r
a
t
a
ç
ã
o
 

Direta 
Atualização: 

J
u
n
h
o
/
2
0
2
2



  

M
I
N
I
S
T
É
R
I
O
 
DA 

D
E
F
E
S
A
 

E
X
É
R
C
I
T
O
 
B
R
A
S
I
L
E
I
R
O
 

13º 
C
O
M
P
A
N
H
I
A
 
D
E
P
Ó
S
I
T
O
 

DE 
A
R
M
A
M
E
N
T
O
 

E 
M
U
N
I
Ç
Ã
O
 

(2º/29º 
BIB-1974) 

C
O
M
P
R
A
S
 

— 
C
O
N
T
R
A
T
A
Ç
Ã
O
 
D
I
R
E
T
A
 

Processo 
A
d
m
i
n
i
s
t
r
a
t
i
v
o
 

nº 
01/2023 

 
 

 
 

  
    

  
  
 
 

  
  

 
 

1 
DAS 

C
O
N
D
I
Ç
Õ
E
S
 
GERAIS 

DA 
C
O
N
T
R
A
T
A
Ç
Ã
O
 

(art. 
6º, 

XXIII, 
“a” 

e 
“i” 

da 
Lei 

n, 
14,133/2021). 

1.1 
Aquisição 

de 
sirene 

eletromecanica, 
nos 

termos 
da 

tabela 
abaixo, 

conforme 
condições 

e 

exigências 
estabelecidas 

neste 
instrumento. 

UNIDADE 
ITEM 

| 
C
A
T
M
A
T
 

E
S
P
E
C
I
F
I
C
A
Ç
Ã
O
 

DE 
QFD 

V
A
L
O
R
 

V
A
L
O
R
 

MEDIDA 
UNITÁRIO 

TOTAL 

Sirene 
Rotativa 

DP 
1000, 

Área 
de 

cobertura 
aproximada: 

 1000m?, 

Pressão 
Sonora 

: 
111dB 

a 
I
m
,
 

Tensão: 
220VAC, 

Potência 
: 

182 

Watts, 
Corrente: 

0
,
8
3
A
 , Frequência: 

50/60Hz, 
Fixação: 

buchas 
e 

1 
E 

parafusos 
, 
Cor 

: 
Grafite 

, 
Medidas 

und 
2 

R$ 
398,96 

R$ 
797,92 

do 
Produto 

(AxLxP 
em 

mm): 
135 

x 

120 
x 

172, 
T
e
m
p
o
 

m
á
x
i
m
o
 

de 
uso 

contínuo: 
1 

minuto 
, 
E
m
b
a
l
a
g
e
m
 

com: 
instruções, 

1 
sirene, 

2 buchas 
e 

2 
parafusos, 

Valor 
Total 

R$ 
7
9
7
,
9
2
 

14 
O 

objeto 
desta 

contratação 
não 

se 
enquadra 

como 
sendo 

de 
bem 

de 
luxo, 

conforme 

Decreto 
nº 

10,818, 
de 

2021. 

1.5 
O 

prazo 
de 

vigência 
da 

contratação 
é 

de 
30 

(trinta) 
dias 

contados 
do 

recebimento 
da 

Nota 

de 
Empenho, 

na 
forma 

do 
artigo 

105 
da 

Lei 
nº 

14.133/2021. 

1.6 
O 

custo 
estimado 

total 
da 

contratação 
é 

de 
R$ 

797,92 
(setecentos 

e 
noventa 

e 
sete 

reais 

com 
noventa 

e 
dois 

centavos), 
conforme 

custos 
unitários 

apostos 
na 

tabela 
acima. 

1.7 
Para 

esta 
contratação 

foi 
dispensada 

a 
elaboração 

do 
Estudo 

Técnico 
Preliminar, 

Análise 

de 
Riscos 

e 
Termo 

de 
Referência, 

conforme 
facultado 

pelo 
inciso 

I 
do 

art. 
5º 

da 
IN 

67 
de 

8 
/07/2021, 

por 
se 

enquadrar 
como 

Dispensa 
de 

Licitação 
com 

objeto 
que 

não 
apresenta 

outras 
opções 

de 
mercado 

para 
contratação 

e 
com 

risco 
mínimo, 

visto 
que 

o 
pagamento 

será 
efetuado 

após 
a prestação 

regular 
do 

serviço 
contratado. 

2 
F
U
N
D
A
M
E
N
T
A
Ç
Ã
O
 

E 
D
E
S
C
R
I
Ç
Ã
O
 

D
A
 
N
E
C
E
S
S
I
D
A
D
E
 

D
A
 
C
O
N
T
R
A
T
A
Ç
Ã
O
 

(art. 
6º, 

inciso 
XXIII, 

alínea 
“b”, 

da 
Lei 

nº 
14.133/2021). 

2.1 
A 

contratação 
das 

unidades 
de 

materiais 
citadas 

na 
tabela 

acima 
visa 

melhorar 
a 

Termo 
de 

Referência 
- 
C
o
m
p
r
a
s
 

- 
Lei 

nº 
14,133/21 

- 
Contratação 

Direta 

segurança 
da 

O
M
 

em 
situações 

de 
incêndios 

e 
possíveis 

invasões 
ao 

aguartelamento. 

 
      



2.2 
A 

presente 
contratação 

encontra-se 
fundamentada 

no 
inciso 

II 
do 

art 
75 

da 
Lei 

nº 
14.133 

de 
1 

de 
abril 

de 
2021, 

que 
prevê 

ser 
dispensável 

a licitação 
para 

contratação 
que 

envolva 

valores 
inferiores 

a 
R$ 

50.000,00 
(cinquenta 

mil 
reais), 

no 
caso 

de 
outros 

serviços 
e 
compras. 

3 
D
E
S
C
R
I
Ç
Ã
O
 

D
A
 
S
O
L
U
Ç
Ã
O
 
C
O
M
O
 
U
M
 
T
O
D
O
 
C
O
N
S
I
D
E
R
A
D
O
 

O 
C
I
C
L
O
 

DE 

V
I
D
A
 
DO 

O
B
J
E
T
O
 

E 
E
S
P
E
C
I
F
I
C
A
Ç
Ã
O
 

DO 
P
R
O
D
U
T
O
 

(art. 
6º, 

inciso 
XXIII, 

alínea 
“Cc”, 

e 
art. 

40, 
81º, 

inciso 
I, 

da 
Lei 

nº 
14.133/2021) 

A 
descrição 

da 
solução 

como 
um 

todo, 
abrange 

a 
aquisição 

de 
materiais 

para 
atender 

as 

necessidades 
de 

manutenção 
das 

instalações 
e 

dos 
bens 

imóveis 
da 

13º 
Cia 

D
A
M
.
 

C
o
m
 

o 
presente 

processo 
licitatório, 

pretende-se 
obter 

os 
melhores 

resultados, 
para 

manutenir 
a 
segurança 

da 
O
M
,
 

A 
contratação 

de 
empresas 

para 
0 

fomecimento 
do 

material 
para 

manutenção 
de 

bens 

imóveis 
solicitado 

deverá 
atender 

todas 
as 

exigências 
legais, 

de 
transporte, 

de 
prazo 

e 

descrição 
solicitada. 

4 
R
E
Q
U
I
S
I
T
O
S
 
D
A
 
C
O
N
T
R
A
T
A
Ç
Ã
O
 

(art. 
6º, 

XXIII, 
alínea 

“d”, 
da 

Lei 
nº 

14.133/21 

4.1 
A 

contratação 
deverá 

observar 
os 

seguintes 
requisitos: 

4.2 

4.1.1 
Sustentabilidade: 

a
l
l
 

Cumprir 
as 

Normas 
Brasileiras 

— 
N
B
R
 

publicadas 
pela 

associação 

Brasileira 
de 

Normas 
Técnicas 

sobre 
resíduos 

sólidos 
em 

especial 
a 

N
B
R
 

10.004/2004; 
4.1.1.2 

Cumprir 
os 

requisios 
de 

sustentabilidade 
ambiental, 

no 
que 

couber, 

previstos 
na 

Instrução 
Normativa 

nº 
1/2010 

da 
S
L
T
/
M
P
O
G
,
 

art 
5º 

e 
seus 

Incisos 
de 

acordo 
com 

os 
seguintes 

critérios: 

I 
— 

que 
os 

bens 
sejam 

constituídos, 
no 

todo 
ou 

em 
parte, 

por 
material 

reciclado, 

atico, 
biodegradável, 

conforme 
A
B
N
T
 
N
B
R
 

— 
15448-1 

15448-2 

IE 
— 

que 
sejam 

obserados 
os 

requisitos 
ambientais 

para 
obtenção 

de 
certificação 

do 

Instituto 
Nacional 

de 
Metrologia, 

Normalização 
e 
Qualidade 

Industrial 
— 
I
N
M
E
T
R
O
 

como 
produtos 

sustentáveis 
ou 

de 
menor 

impacto 
ambiental 

em 
relação 

aos 
seus 

similares; 
e 

II 
— 

que 
os 

bens 
d
e
v
a
m
 

ser, 
preferencialmente, 

acondicionados 
em 

e
m
b
a
l
a
g
e
m
 

individual 
adequada, 

com 
o 

menor 
volume 

possível, 
que 

utilize 
materiais 

recicláveis, 
de 

forma 
a 

garantir 
máxima 

proteção 
durante 

o 
transporte 

e 

armazenamento. 

Não 
será 

admitida 
a 
subcontratação 

do 
objeto 

contratual. 

5 
M
O
D
E
L
O
 

DE 
E
X
E
C
U
Ç
Ã
O
 
C
O
N
T
R
A
T
U
A
L
 

(arts. 
6º, 

XXIII, 
alínea 

“e” 
e 

40, 
81º, 

inciso 
II, 

da 
Lei 

nº 
14.133/2021). 

5.1 
O 

prazo 
de 

entrega 
dos 

bens 
é 

de 
30 

(trinta) 
dias, 

contados 
do 

recebimento 
da 

Nota 
de 

5.2 

Empenho, 
em 

remessa 
única. 

Caso 
não 

seja 
possível 

a 
entrega 

na 
data 

assinalada, 
a 
empresa 

deverá 
comunicar 

as 

razões 
respectivas 

com 
pelo 

menos 
5 

(cinco) 
dias 

de 
antecedência 

para 
que 

qualquer 
pleito 

de 

prorrogação 
de 

prazo 
seja 

analisado, 
ressalvadas 

situações 
de 

caso 
fortuito 

e 
força 

maior, 

T
e
r
m
o
 

de 
Referência 

- 
C
o
m
p
r
a
s
 

- 
Lei 

nº 
14.133/21 

- 
C
o
n
t
r
a
t
a
ç
ã
o
 

Direta 

 
 

 
 

   



5.3 
Os 

bens 
deverão 

ser 
entregues 

no 
seguinte 

endereço: 
Rodovia 

B
R
 

158, 
km 

304, 
Vila 

Philipson, 
CEP: 

97185-000, 
Itaara 

— 
RS, 

em 
dias 

úteis 
de 

segunda 
a 

quinta-feira 
nos 

horários 
das 

08:30h 
às 

11:30 
horas 

e 
das 

13:30h 
às 

16:00 
horas 

e 
sexta-feira 

das 
08:30 

às 

11:30h, 

5.4 
Os 

bens 
serão 

recebidos 
provisoriamente, 

de 
forma 

sumária, 
no 

prazo 
de 

5 
(cinco) 

dias, 
pelo(a) 

responsável 
pelo 

a
c
o
m
p
a
n
h
a
m
e
n
t
o
 

e 
fiscalização 

do 
contrato, 

para 
efeito 

de 

posterior 
verificação 

de 
sua 

conformidade 
com 

as 
especificações 

constantes 
neste 

Termo 
de 

Referência 
e 

na 
proposta. 

5.5 
Os 

bens 
poderão 

ser 
rejeitados, 

no 
todo 

ou 
em 

parte, 
quando 

em 
desacordo 

com 
as 

especificações 
constantes 

neste 
Termo 

de 
Referência 

e 
na 

proposta, 
devendo 

ser 
substituídos 

no 
prazo 

de 
20 

(vinte) 
dias, 

a 
contar 

da 
notificação 

da 
contratada, 

às 
suas 

custas, 
sem 

prejuízo 

da 
aplicação 

das 
penalidades. 

5,6 
Os 

bens 
serão 

recebidos 
definitivamente 

no 
prazo 

de 
5 

(cinco) 
dias, 

contados 
do 

recebimento 
provisório, 

após 
a 

verificação 
da 

qualidade 
e 

quantidade 
do 

material 
e 

consequente 
aceitação 

mediante 
termo 

detalhado. 

5.6.1Na 
hipótese 

de 
a 

verificação 
a 

que 
se 

refere 
o 

subitem 
anterior 

não 
ser 

procedida 

dentro 
do 

prazo 
fixado, 

reputar-se-á 
como 

realizada, 
consumando-se 

o 
recebimento 

definitivo 
no 

dia 
do 

esgotamento 
do 

prazo. 

5.7 
O 

recebimento 
provisório 

ou 
definitivo 

não 
excluirá 

a 
responsabilidade 

civil 
pela 

solidez 

e 
pela 

segurança 
do 

serviço 
nem 

a 
responsabilidade 

ético-profissional 
pela 

perfeita 

execução 
do 

contrato. 

6 
MODELO 

DE 
GESTÃO 

DO 
CONTRATO 

(art. 
6º, 

XXIII, 
alínea 

“P”, 
da 

Lei 
nº 

14.133/21) 

6.1 
O 

contrato 
deverá 

ser 
executado 

fielmente 
pelas 

partes, 
de 

acordo 
com 

as 
cláusulas 

avençadas 
e 

as 
normas 

da 
Lei 

nº 
14.133, 

de 
2021, 

e 
cada 

parte 
responderá 

pelas 

consequências 
de 

sua 
inexecução 

total 
ou 

parcial 
(Lei 

nº 
14.133/2021, 

art. 
115, 

caput). 

62 
E
m
 

caso 
de 

impedimento, 
ordem 

de 
paralisação 

ou 
suspensão 

do 
contrato, 

o 

cronograma 
de 

execução 
será 

prorrogado 
automaticamente 

pelo 
tempo 

correspondente, 

anotadas 
tais 

circunstâncias 
mediante 

simples 
apostila 

(Lei 
nº 

14,133/2021, 
art, 

115, 
859. 

6.3 
A 

execução 
do 

contrato 
deverá 

ser 
acompanhada 

e 
fiscalizada 

pelo(s) 
fiscal(is) 

do 

contrato, 
ou 

pelos 
respectivos 

substitutos 
(Lei 

nº 
14,133/2021, 

art. 
117, 

caput). 

6.3.1 
O 

fiscal 
do 

contrato 
anotará 

em 
registro 

próprio 
todas 

as 
ocorrências 

relacionadas 
à 

execução 
do 

contrato, 
determinando 

o 
que 

for 
necessário 

para 
a 

regularização 
das 

faltas 
ou 

dos 
defeitos 

observados 
(Lei 

nº 
14.133/2021, 

art. 
117, 

819. 

6.3.2 
O 

fiscal 
do 

contrato 
informará 

a seus 
superiores, 

em 
tempo 

hábil 
para 

a 
adoção 

das 
medidas 

convenientes, 
a 

situação 
que 

demandar 
decisão 

ou 
providência 

que 

ultrapasse 
sua 

competência 
(Lei 

nº 
14.133/2021, 

art, 
117, 

82º). 

6.4 
O 

contratado 
será 

obrigado 
a 

reparar, 
corrigir, 

remover, 
reconstruir 

ou 
substituir, 

a 
suas 

expensas, 
no 

total 
ou 

em 
parte, 

o 
objeto 

do 
contrato 

em 
que 

se 
verificarem 

vícios, 
defeitos 

ou 

Termo 
de 

Referência 
- 
C
o
m
p
r
a
s
 

- 
Lei 

nº 
14.133/21 

- 
C
o
n
t
r
a
t
a
ç
ã
o
 

Direta 

  

 
 

 



incorreções 
resultantes 

de 
sua 

execução 
ou 

de 
materiais 

nela 
empregados 

(Lei 
nº 

14.133/2021, 

art. 
119). 

6.5 
O 

contratado 
será 

responsável 
pelos 

danos 
causados 

diretamente 
à Administração 

ou 
a 

terceiros 
em 

razão 
da 

execução 
do 

contrato, 
e 

não 
excluirá 

nem 
reduzirá 

essa 
responsabilidade 

a 
fiscalização 

ou 
o 
a
c
o
m
p
a
n
h
a
m
e
n
t
o
 

pelo 
contratante 

(Lei 
nº 

14,133/2021, 
art. 

120). 

6.6 
Somente 

o 
contratado 

será 
responsável 

pelos 
encargos 

trabalhistas, 
previdenciários, 

fiscais 
e 
comerciais 

resultantes 
da 

execução 
do 

contrato 
(Lei 

nº 
14,133/2021, 

art. 
121, 

caput). 

6.6.1 
A 

inadimplência 
do 

contratado 
em 

relação 
aos 

encargos 
trabalhistas, 

fiscais 
e 

comerciais 
não 

transferirá 
à Administração 

a 
responsabilidade 

pelo 
seu 

pagamento 
e 

não 

poderá 
onerar 

o 
objeto 

do 
contrato 

(Lei 
nº 

14.133/2021, 
art. 

121, 
819). 

6.7 
| 

As 
comunicações 

entre 
o 

órgão 
ou 

entidade 
e 

a 
contratada 

devem 
ser 

realizadas 
por 

escrito 
sempre 

que 
o 

ato 
exigir 

tal 
formalidade, 

admitindo-se, 
excepcionalmente, 

o 
uso 

de 

m
e
n
s
a
g
e
m
 

eletrônica 
para 

esse 
fim 

(IN 
5/2017, 

art. 
44, 

829). 

6.8 
O 

órgão 
ou 

entidade 
poderá 

convocar 
representante 

da 
empresa 

para 
adoção 

de 

providências 
que 

devam 
ser 

cumpridas 
de 

imediato 
(IN 

5/2017, 
art. 

44, 
31º). 

6.9 
Antes 

do 
pagamento 

da 
nota 

fiscal 
ou 

da 
fatura, 

deverá 
ser 

consultada 
a 

situação 
da 

empresa 
junto 

ao 
SICAF. 

6.10 
Serão 

exigidos 
a 

Certidão 
Negativa 

de 
Débito 

(CND) 
relativa 

a 
Créditos 

Tributários 

Federais 
e 

à 
Dívida 

Ativa 
da 

União, 
o 

Certificado 
de 

Regularidade 
do 

F
G
T
S
 

(CRF) 
e 

a 

Certidão 
Negativa 

de 
Débitos 

Trabalhistas 
(CNDT), 

caso 
esses 

documentos 
não 

estejam 

regularizados 
no 

SICAF, 

7 
F
O
R
M
A
 

E 
C
R
I
T
É
R
I
O
S
 

DE 
S
E
L
E
Ç
Ã
O
 

D
O
 
F
O
R
N
E
C
E
D
O
R
 
M
E
D
I
A
N
T
E
 

O 
U
S
O
 

D
O
 
S
I
S
T
E
M
A
 
D
E
 
D
I
S
P
E
N
S
A
 
E
L
E
T
R
Ô
N
I
C
A
 

(art. 
6º, 

inciso 
XXIII, 

alínea 
“h”, 

da 

Lei 
nº 

14.133/2021) 

71 
O 

fornecedor 
será 

selecionado 
por 

meio 
da 

realização 
de 

procedimento 
de 

dispensa 
de 

licitação, 
na 

forma 
eletrônica, 

com 
fundamento 

na 
hipótese 

do 
art, 

75, 
inciso 

II 
da 

Lei 
n.º 

14,133/2021, 
que 

culminará 
com 

a 
seleção 

da 
proposta 

de 
menor 

preço 
por 

item, 

7.2 
As 

exigências 
de 

habilitação 
jurídica, 

fiscal, 
social 

e 
trabalhista 

são 
as 

usuais 
para 

a 

generalidade 
dos 

objetos, 
conforme 

disciplinado 
no 

Anexo 
1 
do 

Aviso 
de 

Contratação 
Direta. 

7.3 
Os 

critérios 
de 

habilitação 
econômico-financeira 

a 
serem 

atendidos 
pelo 

fornecedor 

estão 
previstos 

no 
Anexo 

1 do 
Aviso 

de 
Contratação 

Direta, 

7.4 
 Oscritérios 

de 
habilitação 

técnica 
a 
serem 

atendidos 
pelo 

fornecedor 
serão: 

7.4.1 
C
o
m
p
r
o
v
a
ç
ã
o
 

de 
aptidão 

para 
o 

fomecimento 
de 

bens 
similares 

de 
complexidade 

tecnológica 
e 

operacional 
equivalente 

ou 
superior 

com 
o 

objeto 
desta 

contratação, 
ou 

com 
o 

item 
pertinente, 

por 
meio 

da 
apresentação 

de 
certidões 

ou 
atestados, 

por 
pessoas 

jurídicas 
de 

direito 
público 

ou 
privado, 

ou 
regularmente 

emitido(s) 
pelo 

conselho 

profissional 
competente, 

quando 
for 

o 
caso. 

7
4
1
.
1
0
 
Atestado 

de 
Capacidade 

Técnica 
deve 

constar 
de 

forma 
clara 

e 
objetiva 

informação 

emitida 
por 

pessoa 
jurídica 

de 
direito 

público 
ou 

privado 
que 

comprove 
aptidão 

para 

desempenho 
de 

atividade 
pertinente 

e 
compatível 

em 
características 

com 
o 

objeto 
da 

licitação. 
No 

atestado 
t
a
m
b
é
m
 

deve 
constar 

o 
nome, 

endereço 
e 

o 
telefone 

de 
contato 

da 
pessoa 

atestadora, 
ou 

qualquer 
outro 

meio 
com 

a 
qual 

se 
possa 

manter 
contato. 

T
e
r
m
o
 

de 
Referência 

- 
C
o
m
p
r
a
s
 

- 
Lei 

nº 
14,133/21 

- 
C
o
n
t
r
a
t
a
ç
ã
o
 

Direta 

   



7 41.2Será 
admitida, 

para 
fins 

de 
comprovação 

de 
quantitativo 

mínimo, 
a 
apresentação 

e 

o 
somatório 

de 
diferentes 

atestados 
executados 

de 
forma 

concomitante, 

7.4.20s 
atestados 

de 
capacidade 

técnica 
poderão 

ser 
apresentados 

em 
nome 

da 
matriz 

ou 

da 
filial 

do 
fornecedor, 

74.30 
fornecedor 

disponibilizará 
todas 

as 
informações 

necessárias 
à 
comprovação 

da 

legitimidade 
dos 

atestados, 
apresentando, 

quando 
solicitado 

pela 
Administração, 

cópia 
do 

contrato 
que 

deu 
suporte 

à 
contratação, 

endereço 
atual 

da 
contratante 

e 

local 
em 

que 
foi 

executado 
o 

objeto 
contratado, 

dentre 
outros 

documentos. 

8 
A
D
E
Q
U
A
Ç
Ã
O
 
O
R
Ç
A
M
E
N
T
Á
R
I
A
 

8.1 
As 

despesas 
decorrentes 

da 
presente 

contratação 
correrão 

à 
conta 

de 
recursos 

específicos 

consignados 
no 

Orçamento 
Geral 

da 
União. 

8.1.1 
A 

contratação 
será 

atendida 
pela 

seguinte 
dotação: 

Gestão 
Emitente: 

00001 
- Tesouro 

Nacional: 

Gestão 
Favorecida: 

160406 
/ 
00001 

13º 
Cia 

D
A
M
 

Fonte 
de 

Recursos: 
1000000000; 

Programa 
de 

Trabalho: 
171460; 

Elemento 
de 

Despesa: 
339030; 

Plano 
Intemo: 

B
D
A
F
U
N
A
D
O
M
;
 

8.2 
A 

dotação 
relativa 

aos 
exercícios 

financeiros 
subsequentes 

será 
indicada 

após 
aprovação 

da 
Lei 

Orçamentária 
respectiva 

e 
liberação 

dos 
créditos 

correspondentes, 
mediante 

apostilamento. 

Kaara 
- 
RS, 

23 
de 

março 
de 

2023. 

    

. 
PARENT 

H
E
L
I
N
T
O
N
 

S
O
 

! 
S 

DE 
S
O
U
Z
A
-
S
 

T
e
n
 

Chefe 
do 

Almoxarifado 
da 

13º 
Cia 

D
A
M
 

Termo 
de 

Referência 
- 
C
o
m
p
r
a
s
 

- 
Lei 

nº 
14,133/21 

- 
C
o
n
t
r
a
t
a
ç
ã
o
 

Direta 

  

 
 

  

 
 

 



A
P
R
O
V
A
Ç
Ã
O
 
P
E
L
O
 
O
R
D
E
N
A
D
O
R
 
DE 

D
E
S
P
E
S
A
S
:
 

Aprovo 
o 

presente 
Termo 

de 
Referência, 

por 
satisfazer 

os 
requisitos 

atinentes 
ao 

objeto 
solicitado 

na 
requisição, 

conforme 
documentos 

inclusos 
no 

processo 
de 

dispensa, 
bem 

como 
por 

atender 
as 

exigências 
legais 

e 
regulamentares 

concernentes 
a 

esta 
licitação. 

Itaara 
- R$, 

23 
de 

março 
de 

2023. 

W
i
i
 

P
e
 

Lollo, 
C
a
u
 

M
A
 

O
S
 
R
O
M
E
U
 
C
A
L
D
A
S
 
A
R
A
U
J
 

- 
Cap 

rdenador 
de 

Despesas 
do 

13º 
Cia 

D
A
M
 

Termo 
de 

Referência 
- 
C
o
m
p
r
a
s
 

- 
Lel 

nº 
14.133/24 

- 
C
o
n
t
r
a
t
a
ç
ã
o
 

Direta 

 



A
N
E
X
O
 

VI 

  

M
I
N
I
S
T
É
R
I
O
 
DA 

D
E
F
E
S
A
 

E
X
É
R
C
I
T
O
 
B
R
A
S
I
L
E
I
R
O
 

13º 
C
O
M
P
A
N
H
I
A
 
D
E
P
Ó
S
I
T
O
 
DE 

A
R
M
A
M
E
N
T
O
 

E 
M
U
N
I
Ç
Ã
O
 

(2:/29º 
BIB-1974) 

D
i
s
p
e
n
s
a
 
Eletrônica 

nº 
06/2023 

— 
13º 

Cia 
D
A
M
 

 
 

Objeto: 
Aquisição 

por 
dispensa 

de 
equipamentos 

elétricos 
e 
eletrônicos 

para 
a 

13º 
Cia 

D
A
M
,
 

N
U
P
:
 

64398.000645/2023-11 

 
 

A 
empresa 

xxxxxx, 
C
N
P
J
 

nº 
00.000.000/0000-00, 

declara 
sob 

as 
penas 

da 
lei, 

que 
até 

a 

presente 
data, 

* 
que 

inexistem 
fatos 

impeditivos 
para 

sua 
habilitação 

no 
certame, 

ciente 
da 

obrigatoriedade 
de 

declarar 
ocorrências 

posteriores; 

* 
que 

cumpre 
os 

requisitos 
estabelecidos 

no 
artigo 

3º 
da 

Lei 
Compiementar 

nº 
123, 

de 
2006, 

estando 
apto 

a 
usufruir 

do 
tratamento 

favorecido 
estabelecido 

em 
seus 

arts. 
42 

a 
49; 

* 
que 

está 
ciente 

e 
concorda 

com 
as 

condições 
contidas 

no 
Aviso 

de 
Contratação 

Direta 
e 

seus 

anexos; 

* 
que 

assume 
a 
responsabilidade 

pelas 
transações 

que 
forem 

efetuadas 
no 

sistema, 
assumindo 

como 

firmes 
e 
verdadeiras; 

* 
que 

cumpre 
as 

exigências 
de 

reserva 
de 

cargos 
para 

pessoa 
com 

deficiência 
e 

para 
reabilitado 

da 

Previdência 
Social, 

de 
que 

trata 
o 

art. 
93 

da 
Lei 

nº 
8.213/91, 

* 
que 

não 
emprega 

menor 
de 

18 
anos 

em 
trabalho 

noturno, 
perigoso 

ou 
insalubre 

e 
não 

emprega 

menor 
de 

16 
anos, 

salvo 
menor, 

a 
partir 

de 
14 

anos, 
na 

condição 
de 

aprendiz, 
nos 

termos 
do 

artigo 

7º, 
XXXIII, 

da 
Constituição. 

42,3, 

Data/Local: 

N
o
m
e
 
completo 

do 
representante 

legal 
da 

empresa 

CPF: 
RG: 

N
o
m
e
 

da 
Empresa: 

CNPJ: 

 
 

  

 
 

Representante 
legal 

da 
empresa 

C
A
R
I
M
B
O
 
D
A
 
E
M
P
R
E
S
A
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A
N
E
X
O
 
V
I
 

T
I
M
B
R
E
 
DA 

E
M
P
R
E
S
A
 

M
O
D
E
L
O
 

DE 
P
R
O
P
O
S
T
A
 
DE 

P
R
E
Ç
O
S
 

À 
13º 

Companhia 
Depósito 

de 
A
r
m
a
m
e
n
t
o
 

e 
Munição 

Seção 
de 

Aquisições, 
Licitações 

e 
Contratos 

Processo 
nº. 

64398.600645/2023-11 

Dispensa 
Eletrônica 

nº. 
06/2023 

A 
l
i
m
p
r
e
s
a
 
.
.
e
s
e
m
e
n
a
m
e
n
a
 

qeeerecrarannenaareerentesaro e 
, 
inscrita 

no 
CNPI 

sob 
pº 

............ perermanranoo 

Insc. 
Est 

Nº 
e
e
e
 

, 
com 

sede à 
(endereço 

completo) 
através 

de 
seu 

representante 
legal 

o(a) 

S
L
(
A
)
 

eciiereneencemmnernenmnos c
s
s
 

p
o
r
t
a
d
o
r
 

(a) 
da 

Carteira 
de 

Identidade 
nº 

.......... 
e 

CPF 

DÊ 
a
i
s
 
c
c
 

apresenta 
a 

sua a 
Proposta 

para 
a 

D
i
s
p
e
n
s
a
 

Eletrônica, 
que 

tem 
por 

objeto 
a 

aquisição 
por 

dispensa 
de 

licitação 
de 

equipamentos 
para 

a 
13º 

Companhia 
Depósito 

de 
A
r
m
a
m
e
n
t
o
 

e 
Munição, 

na 
forma 

a 
seguir: 

 
 

 
 
 
 

Descrição 
detalhada 

do 
item 

ofertado 
para 

que 
seja 

feita 
a 
c
o
m
p
a
r
a
ç
ã
o
 

do 
item 

requerido 
com 

0| 
Conf 

C
o
n
f
 

Conf 
item 

| 
item 

91 
proposto 

pela 
empresa, 

afim 
de 

fazermos 
alitem 

R$ 
R$ 

aceitação 
da 

mesma. 
(Caso 

a 
empresa 

optar 
em 

proposto 
proposto 

| propost 

colocar 
a 
imagem 

do 
item 

nesta 
tabela, 

ignorar 
0 

  
  

  
  

  
aviso 

no 
fim 

deste 
anexo). 
 
 

Valor 
Total 

da 
Proposta 

R$ 
  

   
 

Declaramos 
ter 

tomamos 
conhecimento 

e 
concordamos 

com 
todas 

as 
exigências 

do 
Aviso 

de 

Contratação 
Direta 

e 
seus 

anexos, 
inteiramos 

de 
todas 

as 
informações 

técnicas, 
do 

espaço 
físico 

e 

condições 
para 

a 
execução 

do 
contrato, 

caso 
sejamos 

vencedores 
deste 

certame, 
portanto 

propomos: 

Prazo 
de 

validade 
da 

proposta! 
.
.
.
s
 
c
c
 

dias 
(mínimo 

30 
dias) 

Valor 
Total 

da 
proposta: 

R$ 
............... meras 

Declaramos 
que 

serão 
de 

nossa 
responsabilidade 

todos 
os 

encargos 
trabalhistas, 

previdenciários, 

fiscais 
e 

comerciais 
resultantes 

da 
execução 

do 
objeto 

da 
referida 

licitação. 
Responsabilizamo-nos 

integralmente 
pelos 

prejuízos 
e 

danos 
causados 

a 
13º 

Companhia 
Depósito 

de 
A
r
m
a
m
e
n
t
o
 

e 

Munição 
e/ou 

a 
terceiros, 

decorrentes 
do 

não 
atendimento 

de 
tais 

obrigações. 

Declaramos 
que 

recebemos 
todos 

os 
documentos 

relativos 
ao 

Aviso 
de 

Contratação 
Direta 

e 
seus 

anexos; 
e 

que 
tomamos 

conhecimento 
de 

todas 
as 

informações, 
dificuldades 

e 
demais 

condições 

para 
o 
cumprimento 

das 
obrigações 

inerentes 
ao 

objeto 
da 

presente 
Contratação 

Direta. 

Declaramos 
que 

aceitamos 
a 
forma 

de 
pagamento 

estabelecida 
no 

presente 
Aviso 

de 
Contratação 

Direta. 
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Itaara 
— 

R5, 
de 

de 
2022. 

 
 

 
 

(assinatura 
autorizada) 

(nome, 
cargo 

do 
signatário, 

CPF) 

(
R
A
Z
Ã
O
 
S
O
C
I
A
L
 
D
A
 
E
M
P
R
E
S
A
)
 

C
A
R
I
M
B
O
 

D
A
 
E
M
P
R
E
S
A
 

*
*
*
"
D
E
V
E
R
Á
 
E
S
T
A
R
 
E
M
 
A
N
E
X
O
 

À 
P
R
O
P
O
S
T
A
 
D
E
 
P
R
E
Ç
O
 
I
M
A
G
E
M
 

D
O
 
P
R
O
D
U
T
O
 
O
F
E
R
T
A
D
O
,
 
C
O
M
 
S
U
A
S
 
D
E
S
C
R
I
Ç
Õ
E
S
 

D
E
T
A
L
H
A
D
A
S
,
 
M
A
R
C
A
 

E 
M
O
D
E
L
O
,
 

S
E
J
A
 
E
D
I
T
A
D
A
 
P
E
L
O
 

F
O
R
N
E
C
E
D
O
R
 

O
U
 
P
O
R
 
C
A
T
Á
L
O
G
O
 

D
O
 
F
A
B
R
I
C
A
N
T
E
.
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